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RESUMO 
 

 

Estudos em ambiente laboral acerca do comportamento humano e saúde no trabalho, bem 
como a melhor forma de se aplicar as competências e habilidades do trabalhador, vêm 
ganhando maior corpo devido à crescente busca por melhores resultados organizacionais, ao 
aumento da competitividade no mercado e à necessidade empresarial de atingir melhor 
desempenho de suas equipes. Gestores procuram por recursos e inovações a fim de tornar 
possível o alcance das metas organizacionais. Empregados mais capacitados, satisfeitos e 
envolvidos com seu trabalho são também aqueles que têm maior comprometimento afetivo 
com a organização. Para a empresa, isto pode significar um aumento da produtividade, o 
rebaixamento do número de absenteísmo e turnover. A dimensão saúde no trabalho ganha 
relevância porque bem-estar no trabalho significa também empregado mais feliz, com menor 
probabilidade de adoecimento físico, psíquico ou moral, reduzindo custos relativos à 
restituição da saúde do trabalhador. Por outro lado, estudo realizado sobre a inteligência 
emocional em gestores sugere que pessoas com alto nível deste tipo de inteligência são 
capazes de ter relacionamentos mais profundos e constituir uma rede social mais segura, 
ajudar os outros de seu grupo, bem como desenvolver uma liderança onde se possa construir 
uma equipe coesa e uma comunicação mais efetiva com os outros e levar a cabo planos 
estratégicos empresariais com mais eficiência. Este estudo teve como objetivo geral analisar 
as relações entre as habilidades da inteligência emocional e as dimensões de bem-estar no 
trabalho. A pesquisa foi realizada em uma empresa do setor de plásticos e metalurgia, em uma 
amostra constituída por 386 participantes dos sexos masculino e feminino, com faixa etária 
entre 18 e 58 anos. Foi utilizado para a coleta de dados um questionário composto de quatro 
escalas que mediram os três componentes de bem-estar no trabalho e as habilidades da 
inteligência emocional. Os resultados do estudo revelaram que apenas três habilidades da 
inteligência emocional tiveram correlações significativas com as dimensões de bem-estar no 
trabalho: empatia, sociabilidade e automotivação. Foram observadas correlações mais 
significativas entre sociabilidade e bem-estar no trabalho. Portanto, o bem-estar no trabalho 
parece associar-se às habilidades intelectuais e emocionais dos trabalhadores de serem 
empáticos, manterem-se automotivados e, especialmente, de estabelecerem e conservarem 
suas amizades (sociabilidade). 

 
Palavras-chave: Bem-estar no trabalho; satisfação no trabalho; envolvimento com o trabalho, 
comprometimento organizacional; inteligência emocional. 
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ABSTRACT 
 

 

Studies concerning to human behavior and health in labor environment, as well the best way 
to put worker’s competences and skills into practice have been increasing its importance due 
to growing search for better organizational outcomes, growth of competitiveness in the market 
and business need for reaching effective teamwork and better performance of its staff. 
Managers look for resources and innovations in order to become possible the accomplishment 
of organizational targets with efficacy. Employees more competents, satisfied and involved 
with their work are also the ones who have high level of affective commitment with the 
organization. To the company, this can mean an increasing in productivity, reduction in 
number of absenteeism and turnover. The dimension health at work became relevant because 
well-being at work also means happier employees, with less probability of becoming physical, 
psych or moral sick. As a result, there is a reduction in costs related to worker’s health 
reimbursement. On the other hand, the study about emotional intelligence in managers, 
suggests that people with high level of this kind of intelligence are able to keep deeper 
relationships and to build a safer social network, to help others who belong to their groups as 
well to develop a leadership where a solid team can be built and more effective 
communication with others, and to realize strategic business plans with more efficacy. The 
aim of this study it was to investigate the relation between emotional intelligence abilities and 
dimensions of well-being at work. The research was developed in a plastic and metallurgy 
segments company in a sample constituted by approximately 380 participants of both genders, 
aged between 18 and 58 years old. Data were obtained from a questionnaire filled by the 
participants. The questionnaire was consisted by four scales which measured the three 
components of well-being at work and the emotional intelligence abilities. The study results 
revealed that only three abilities of the emotional intelligence had relevant relation with well-
being at work: empathy, social skills and self-motivation. More significant correlations 
between social skills and well-being at work were observed. Therefore, well-being at work 
seems to be associated to worker’s intellectual and emotional capacities of being empathetic, 
to keep themselves self motivated and specially, to establish and to support their friendships 
(social skills). 
 
Keywords: well-being at work; job satisfaction; work involvement; organizational 
commitment; emotional intelligence and skills. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
  

Estudos em ambiente laboral acerca do comportamento humano e saúde no trabalho 

vêm ganhando maior corpo devido à crescente busca de melhores resultados organizacionais. 

A realidade vivenciada pelas fortes mudanças mercadológicas suscita a necessidade de nova 

abordagem no que tange à gestão de pessoas. A era da informação e do conhecimento também 

trouxe para o trabalhador uma necessidade cada vez maior de qualificar-se profissionalmente, 

a fim de manter-se inserido no mercado de trabalho. Por outro lado, gestores organizacionais 

procuram a melhor forma de encontrar pessoas com competências e habilidades que supram 

as necessidades organizacionais no cumprimento de seus objetivos. Com o aumento da 

competitividade no mercado e a necessidade empresarial de atingir melhor desempenho de 

suas equipes, gestores procuram por recursos e inovações que tornem possível o alcance das 

metas organizacionais com eficácia. Entretanto, é o trabalhador quem sofre a maior pressão 

deste contexto, o que resulta, muitas vezes, em doenças relacionadas ao trabalho.  

Publicações da International Labour Organization, Organização Mundial de Saúde e a 

World Federation For Mental Health (WFMH), em outubro de 2000, revelam que existe uma 

prevalência crescente de problemas mentais em ambiente de trabalho, e que os custos com tais 

doenças têm aumentado para o governo, empregadores e pessoas. Ainda de acordo com 

publicações da WFMH, a Associação Americana para a Saúde Mundial estima que 400 

milhões de pessoas no mundo sofrem de desordens mentais, neurológicas e vícios. Relata que 

as organizações hoje admitem que o aumento de produtividade tenha relação direta com a 

saúde e bem-estar dos trabalhadores. 

Segundo a Carta de Ottawa, de1986, promoção de saúde é o processo que capacita as 

pessoas a melhorar e aumentar o controle sobre sua saúde. A fim de obter este estado de 

completo bem-estar físico, mental e social, o indivíduo ou grupo deve ser capaz de identificar 

e realizar suas aspirações, satisfazer suas necessidades, e ser capaz de mudar ou enfrentar as 

adversidades do meio ambiente. A boa saúde constitui o maior recurso para o 

desenvolvimento social, econômico e pessoal e uma importante dimensão para a instituição da 

qualidade de vida.  

A maior preocupação das organizações, nesse sentido, está embasada em seus 

processos econômicos. A intensificação de estudos direta ou indiretamente relacionados à 

saúde e ao bem-estar no trabalho, nos aspectos físicos e psicológicos, vem ganhando campo 
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no que se refere ao estudo do comportamento organizacional, objetivando traçar uma possível 

configuração dos elementos relativos ao ambiente de trabalho que possam representar riscos à 

saúde do trabalhador.  Isto tem permitido identificar ações de prevenção da saúde, esperando 

que com elas haja também redução dos custos médicos, do absenteísmo e do turnover, e que 

haja melhoria da imagem da organização (DANNA; GRIFFIN, 1999). 

Segundo Peterson; Seligman (2004), nos últimos anos houve um progresso na 

compreensão, tratamento e prevenção de desordens de cunho psicológico. Citam os trabalhos 

das classificações de manuais como DSM (Diagnostic and Satatistical Manual of Mental 

Disorders) e ICD (International Classification of Diseases) que têm a doença como foco de 

investigação. Nesse estudo, os autores escrevem sobre a perspectiva proposta pela Psicologia 

Positiva, que converge seus esforços para o tema central: a saúde. Segundo esses autores, a 

Psicologia Positiva tem o propósito de estudar as experiências subjetivas, as características 

pessoais positivas e as instituições que permitem a manifestação destas habilidades e 

experiências.  

De acordo com Keys, Hysom; Lupo (2000), a abordagem do modelo da organização 

positiva permite promover e sustentar bem-estar e saúde mental em seus empregados e esta 

ação pode viabilizar trabalhadores mais eficientes e construtivos, com crescimento pessoal, 

propósito de vida e contribuição social. A preocupação com bem-estar e bem-estar no 

trabalho tem levado inúmeros pesquisadores a se aprofundarem no assunto (KEYES, 1998; 

RYFF et al, 2002; SIQUEIRA; PADOVAN, 2004; DINER, 2000; RYFF; SINGER; LOVE, 

2004; RYAN E DERCI, 2001). Muitos desses autores concordam que empregados mais 

felizes e satisfeitos possuem maior bem-estar e são mais produtivos, eficazes e eficientes no 

contexto de trabalho. 

Segundo Lopes; Grewal; Kadis; Gall; Salovey, (in press), as habilidades da 

inteligência emocional podem contribuir para a qualidade dos relacionamentos interpessoais 

no trabalho porque as emoções servem a funções comunicativas e sociais, uma vez que 

informação sobre pensamentos e intenções dos indivíduos ajuda a coordenar encontros 

sociais. As pessoas emocionalmente inteligentes têm a possibilidade de escolher melhor o 

curso de suas ações quando inseridas em encontros sociais. Ter a habilidade de usar emoções 

para guiar pensamentos pode ajudar a pessoa a considerar emoções e informações técnicas ao 

avaliar um problema interpessoal. Saber gerenciar emoções pode ajudar pessoas a nutrirem 

afetos positivos, evitarem ser subjugadas por afetos negativos e a enfrentarem o estresse 

(MAYER; SALVEY, 1997). Outras habilidades emocionais, como perceber e compreender 

emoções, também contribuem indiretamente para a qualidade da experiência emocional, 
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ajudando as pessoas a identificarem e interpretarem as informações sugeridas por ações de 

auto-regulação. Desta forma, a inteligência emocional pode contribuir para afetos positivos e 

atitudes positivas no trabalho. 

Por outro lado, estudos realizados sobre a inteligência emocional em gestores por 

Mayer; Caruzo (2002) sugerem que pessoas com alto nível deste tipo de inteligência são 

capazes de ter relacionamentos mais profundos, constituir uma rede social mais segura, ajudar 

os outros de seu grupo, desenvolver uma liderança onde se possa construir uma equipe coesa, 

uma comunicação mais efetiva com os outros e de levar a cabo planos estratégicos 

empresariais com mais eficiência. Ainda segundo estes autores, a inteligência emocional pode 

ser considerada como uma das novas e legítimas habilidades humanas que têm implicações 

para a atividade laboral, interferindo em fatores técnicos e emocionais entre trabalhadores. Os 

dois autores ilustram como os gestores com inteligência emocional que pensam claramente e 

com precisão sobre suas emoções estão freqüentemente em uma posição melhor, podem 

antecipar situações e, efetivamente, administrar mudanças.  

Empregados mais capacitados, satisfeitos e envolvidos com seu trabalho, são também 

aqueles que têm maior comprometimento afetivo com a organização (SIQUEIRA; GOMIDE 

JR., 2004). Para a empresa, isto pode significar um aumento da produtividade, o rebaixamento 

do número de absenteísmo e turnover. A dimensão saúde no trabalho ganha relevância porque 

bem-estar no trabalho significa também a possibilidade de obtenção de empregados mais 

felizes, com menor probabilidade de adoecimento físico, psíquico ou moral, reduzindo custos 

relativos à restituição da saúde do trabalhador (DANNA; GRIFFIN, 1999).  

Neste estudo pretende-se analisar as relações entre as habilidades da inteligência 

emocional e dimensões de bem-estar no trabalho. Para atingir este propósito, o texto foi 

organizado em cinco capítulos. O primeiro provê uma revisão bibliográfica que aborda o 

bem-estar em suas vertentes, dividido em bem-estar subjetivo, bem-estar psicológico e bem-

estar no trabalho, além de suas dimensões (satisfação no trabalho, envolvimento com o 

trabalho e comprometimento organizacional afetivo). O segundo capítulo foi redigido com o 

intuito de discorrer-se sobre inteligência emocional, o histórico desde sua origem, os modelos 

e abordagens do ponto de vista de seus pesquisadores e as medidas existentes para a 

verificação desse constructo. Um terceiro capítulo foi estruturado com a finalidade de 

explanar o método utilizado neste estudo para a realização da pesquisa. O quarto capítulo foi 

elaborado para apresentar e discutir os resultados que se obteve e, finalmente, o quinto 

capítulo foi escrito para revelar a conclusão da autora.  



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO I 
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1 - BEM-ESTAR 
 

 

Desde a Antigüidade, filósofos deparam-se com a preocupação sobre o que poderia 

trazer a uma pessoa a possibilidade de ter uma vida boa. Segundo Diener, Scollon; Lucas 

(2003) um dos componentes largamente examinados na abordagem desta questão é a 

felicidade. Este construto foi amplamente discutido desde os tempos pré-socráticos e a 

tentativa de definição de felicidade não foi satisfatória no que diz respeito à uniformidade e 

universalidade. Ainda de acordo com esses três autores, havia apenas uma concordância no 

modo de ver felicidade: ela envolvia os aspectos e potenciais mais altos da vida de uma 

pessoa.  

Veenhoven (2003, 1996, 1991) alude ao fato de que este construto tornou-se assunto 

de pesquisas empíricas a partir dos anos sessenta. Segundo o autor, a felicidade é, atualmente, 

concebida como um todo relativo à avaliação global da vida da pessoa, como um resultado da 

vida, e distingue-se de condições prévias tais como um bom ambiente para se viver ou 

habilidades de viver bem. Para ele, felicidade é um estado consciente da mente, um 

julgamento global onde são combinadas as avaliações do grau e da duração dos anos felizes 

da vida de uma pessoa. Ainda a partir da visão desse autor, a felicidade é possível no nível de 

macro, meso e micro. O nível macro depende das qualidades de sociedade como riqueza, 

justiça, liberdade e política social. O nível meso de felicidade depende de qualidades 

institucionais, como autonomia no trabalho ou suporte das instituições. No nível micro, a 

felicidade depende de capacidades pessoais como eficácia, independência e habilidades 

sociais. Para esse autor, a felicidade não é relativa. Ao contrário de convicções comuns, 

felicidade não é o resultado de avaliação cognitiva, mas de estado afetivo espontâneo que tem 

efeitos positivos sobre o comportamento moral, nutrindo, por exemplo, o altruísmo e a 

sociabilidade. Veenhoven (2003) afirma que a felicidade é essencial para a saúde, refletindo o 

quanto as pessoas se ajustam de forma a adequar suas capacidades a condições externas, bem 

como o quanto as pessoas são capazes de florescer de forma positiva. Segundo esse autor, as 

pessoas felizes vivem mais tempo. 

Para Diener et al (2003), a felicidade contém uma multiplicidade de significados e 

pode estar relacionada a componentes como prazer, satisfação de vida, emoções positivas, 

uma vida significativa ou um sentimento de satisfação, entre outros conceitos. Segundo esses 

autores, por este motivo os investigadores neste campo de pesquisa evitam usar o termo, e 

alguns autores preferem utilizar o termo bem-estar. 
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Neste capítulo serão abordadas as concepções teóricas de bem-estar: bem-estar 

subjetivo, bem-estar psicológico e, por fim, bem-estar no trabalho. Pretende-se também traçar 

uma distinção e uma relação entre estas concepções, demonstrando sua importância para a 

saúde do indivíduo como um todo e, principalmente, da importância do bem-estar em 

ambiente laboral. 

 

 

1.1. BEM-ESTAR SUBJETIVO 
 

 

O campo do bem-estar subjetivo começou ser investigado mais profundamente a partir 

dos anos 1950 e tinha por finalidade encontrar indicadores úteis para qualidade de vida, 

mudança social e a melhoria da política social.  

A importância do estudo de bem-estar subjetivo, segundo Diener, Scollon; Lucas 

(2003), está primeiramente relacionada a benefícios de saúde e ao provável aumento da 

longevidade. Outra razão proposta pelos autores é que as pessoas que vivem em sociedade 

pensam com relativa freqüência em felicidade e qualidade de vida. Por outro lado, os autores 

revelam que bem-estar subjetivo representa um modo principal para se avaliar qualidade de 

vida, indicadores socioeconômicos e de saúde, capturando aspectos das condições nacionais. 

Finalmente, bem-estar subjetivo é avaliado como uma variável de resultado principal, em 

pesquisas com idosos, que indica a qualidade de vida e bom funcionamento na velhice. 

Em estudos prévios sobre o tema, procurava-se a essência de bem-estar subjetivo. 

Atualmente, está claro para os pesquisadores que o construto é formado por componentes 

múltiplos que se combinam de modos complexos. A análise de um único componente não 

reflete bem-estar subjetivo nem a “verdadeira felicidade”. Desta forma, bem-estar subjetivo 

deve ser considerado um fenômeno multifacetado (DIENER; SCOLLON; LUCAS, 2003). 

Segundo Diener (2000), este campo evoluiu em três grandes fases. Na primeira fase, 

os pesquisadores estavam interessados em descrever e comparar a felicidade das pessoas em 

várias categorias, especialmente a partir de dimensões demográficas (sexo, idade, renda e 

educação). Na segunda fase de estudos, as pesquisas de bem-estar subjetivo voltaram-se para 

a exploração de modelos teóricos com ênfase em variáveis como temperamento, cumprimento 

de metas, adaptação e comparação social. Na terceira fase, a das pesquisas atuais, exploram-se 

modelos teóricos que explicitamente reconhecem processos psicológicos variados que afetam 

medidas múltiplas e de análises longitudinais. 



 16

Bem-estar subjetivo é o campo das ciências do comportamento onde são estudadas as 

avaliações das pessoas sobre suas vidas (DIENER et al, 2003), e incluem felicidade, emoções 

agradáveis, satisfação de vida, satisfação com domínios como trabalho e saúde, sentimento de 

auto-realização, vida significativa e uma ausência relativa (baixos níveis) de humores e 

emoções desagradáveis. Em outras palavras, é a medida da avaliação das pessoas sobre suas 

vidas pelas suas reações cognitivas e emocionais. É um termo “guarda-chuva” – inclui uma 

variedade de conceitos relacionados a como as pessoas pensam e sentem sobre suas vidas, no 

momento ou em um período de tempo (DIENER, 2000; DIENER; SCOLLON; LUCAS, 

2003). 

O humor e as emoções refletem imediatamente as reações aos eventos que ocorrem 

com as pessoas. Cada indivíduo fará seu próprio julgamento e avaliação, dependendo de suas 

expectativas, valores ou experiências prévias. A importância do caráter subjetivo para este 

construto está na percepção de como o indivíduo vai avaliar seus pensamentos e seus 

sentimentos em relação a sua vida (DIENER, 2000). Portanto, bem-estar subjetivo refere-se a 

uma avaliação subjetiva que as pessoas fazem de suas próprias vidas, que inclui avaliações 

afetivas e cognitivas. 

Segundo Diener (2000), as avaliações de ordem cognitiva são caracterizadas, por 

exemplo, por satisfação de vida ou satisfação de domínio. As avaliações de ordem afetiva 

caracterizam-se por experiências com humores agradáveis ou desagradáveis e as reações de 

emoções positivas ou negativas. Ainda segundo esse autor, os componentes afetivos e 

cognitivos estão altamente relacionados. Assim, considera-se que uma pessoa possui bem-

estar subjetivo quando relata um alto grau de satisfação e alegria com sua vida de forma 

freqüente e relata de modo infreqüente experiências com emoções desagradáveis. 

Consideram-se pessoas com baixo grau de bem-estar subjetivo aquelas que se sentem 

insatisfeitas com a vida e relatam pouca alegria e afeto, sentindo com freqüência emoções 

negativas tais como raiva ou ansiedade (DIENER; SUH; OISHI, 1997; DIENER; LUCAS, 

2000). 

Os componentes de bem-estar subjetivo estão classificados em uma hierarquia 

conceitual. O primeiro nível refere-se ao próprio bem-estar subjetivo como uma avaliação 

global da vida da pessoa. Abaixo desse nível, foram classificados quatro componentes 

considerados correlatos e conceitualmente relacionados. O primeiro componente do segundo 

nível é o de satisfação global com a vida e envolve conceitos como satisfação de vida, auto-

realização, senso de significação de vida, sucesso, etc. A satisfação com domínios é 

considerada o segundo componente deste nível e envolve domínios específicos da vida de 
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uma pessoa, como trabalho, matrimônio, amizade, saúde e lazer. Um terceiro componente está 

dividido em afetos positivos e negativos. Dentre os afetos positivos, pode-se citar, por 

exemplo, alegria, satisfação, felicidade, amor, etc. Os afetos negativos podem ser 

exemplificados por tristeza, raiva, culpa, vergonha, medo, stress, etc. (DIENER et al, 2003). 

A satisfação geral com a vida envolve os julgamentos globais da vida da pessoa. Os 

julgamentos são baseados em informações acessíveis à pessoa de forma temporária ou em 

longo prazo. O modo como essas informações influenciam o julgamento depende de como 

são usadas. Informações empregadas na formação de uma representação mental – da vida do 

indivíduo como um todo ou de alguns episódios de longo prazo – resultam em efeitos como 

relatos de bem-estar subjetivo mais altos, quando se trata da preferência de um evento feliz a 

um evento triste. Ao explorar o impacto da informação da própria vida da pessoa, eventos 

passados ou expectativas sobre o futuro, percebeu-se que o mesmo evento pode aumentar 

como também diminuir a satisfação de vida geral. As avaliações de satisfação de vida geral 

constituem tarefa extremamente complexa; requer um número grande de comparações ao 

longo de muitas dimensões, com critérios pouco definidos, e a integração subseqüente dos 

resultados destas comparações em um julgamento composto. Os indivíduos podem simplificar 

a complexidade na avaliação de sua vida utilizando os sentimentos disponíveis na hora do 

julgamento (SCHUWARTS; STRANCK, 1999). As pessoas reagem com emoções agradáveis 

quando percebem que coisas boas acontecem a elas, e reagem com emoções desagradáveis 

quando percebem que coisas ruins aconteceram. Assim, os humores e emoções não só são 

aprazíveis ou desagradáveis, mas também são capazes de prover um indicador – se um evento 

é percebido pelo indivíduo como desejável ou não. Os relatos globais de felicidade dependem 

mais de quanto tempo as pessoas sentem emoções agradáveis e a intensidade da emoção 

positiva (DIENER; SCOLLON, 2003).  

Além de fazer julgamentos globais sobre suas vidas, os indivíduos podem avaliar 

partes específicas como o seu matrimônio, trabalho, lazer, ou saúde. Uma pessoa pode estar 

satisfeita com a sua vida e não estar satisfeita com alguns componentes específicos, por 

exemplo, matrimônio ou trabalho. Por outro lado, uma pessoa que está insatisfeita com sua 

vida pode estar muito satisfeita com certos aspectos da mesma. Percebeu-se, então, que a mais 

concreta e estreita avaliação de satisfação é provavelmente menos influenciada pela 

positividade geral das pessoas e mais fortemente intrínseca às circunstâncias atuais da vida. 

Domínios amplos tendem a ser correlatos de maior grau com satisfação de vida global porque 

ambos são influenciados por uma disposição positiva geral. Já as circunstâncias da vida estão 
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relacionadas à satisfação com aquela área específica de vida (DIENER; SCOLLON; LUCAS, 

2003). 

A partir das considerações acima descritas, pode-se dizer que os julgamentos sobre a 

satisfação com domínios específicos são mais simples de serem atingidos. Em primeiro lugar 

porque as informações são mais acessíveis para o indivíduo naquele momento e os critérios 

para a avaliação estão mais bem definidos. Os humores têm maior probabilidade de afetar o 

julgamento de satisfação geral com a vida do que os julgamentos de domínios de vida 

específicos (SCHUWARTS; STRANCK, 1999).  

Segundo Diener; Lucas (2000), os afetos positivos e negativos são considerados 

componentes centrais de bem-estar subjetivo, pois refletem experiências básicas dos eventos 

contínuos nas vidas das pessoas. Estudando os tipos de reações afetivas experimentadas é 

possível compreender o modo com o qual as pessoas avaliam as condições e eventos de suas 

vidas.  

Os afetos positivos são um conjunto de experiências de emoções e humores 

agradáveis. Do mesmo modo, os afetos negativos constituem-se de experiências de emoções e 

humores desagradáveis (DIENER, 2000).  

As discordâncias sobre a estrutura dos afetos muitas vezes levam a debates confusos. 

Alguns pesquisadores (BRADBURN, 1969; WATSON; TELLEGEN, 1985; WATSON; 

CLARK; TELLEGEN, 1988) argumentaram que, ao contrário do que se pensava, afetos 

positivos e negativos não são opostos, mas sim, fatores independentes, distintos e ortogonais. 

Outros autores afirmam que até um determinado momento, afetos positivos e negativos 

assumem uma característica de bipolaridade (DIENER; EMMONS, 1985), mas com o passar 

do tempo, as pessoas podem experimentar emoções positivas e negativas em altos níveis, ao 

mesmo tempo, sendo então variáveis independentes (DIENER; IRÃ-NEJAD, 1986). A 

abordagem mais utilizada nas pesquisas de bem-estar subjetivo é centrada no enfoque 

bidimensional das emoções, em vez da análise de emoções específicas. Esta escolha se deu 

porque ao analisar essa perspectiva por longos períodos de tempo, emoções e humores de 

mesma valência são considerados correlatos quando incidentes nos indivíduos. Diener et al 

(2003) observam que, qualquer que seja o resultado desse debate, parece ser sábio avaliar 

afetos positivos e negativos separadamente, especialmente porque existem diferentes 

correlatos entre os dois. Ainda segundo esses autores, parece haver alguma estabilidade em 

longo prazo nas quantidades de emoções agradáveis e desagradáveis que as pessoas sentem. 

Pode-se dizer que as pessoas experimentam algum nível de afeto contendo neles o seu tom de 

hedonismo concomitante, à medida que estes afetos vão florescendo. Entretanto, estes 
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mesmos indivíduos raramente sentirão a ocorrência de emoções intensas por ocasião destes 

momentos. É talvez por isto que a quantidade de experiências e momentos de afetos positivos 

tenham um peso maior do que os afetos negativos no momento em que as pessoas informam 

sobre sua felicidade. 

Os antecedentes de bem-estar subjetivos relatados são a hereditariedade (LYKKEN; 

TELLEGEN, 1996), aspectos da personalidade (McCRAE; COSTA, 1994), condições de vida 

mutáveis (VEENHOVEN, 1991) e informações acessíveis atualmente (SCHUWARZ; 

STRANCK, 1999). 

As pesquisas realizadas por Lykken e Tellegen (1996) em gêmeos de Minnesota 

demonstram que a hereditariedade é um componente estável de bem-estar subjetivo, 

relacionados aos fatores emocionais que envolvem os afetos positivos e negativos. Segundo 

esses autores, a variância da felicidade em adultos é determinada em grande parte por fatores 

genéticos e pelos efeitos das experiências que cada indivíduo tenha vivenciado. Assim, há 

uma predisposição para desencadear certos tipos de emoções mediante eventos imediatos a 

partir de seu temperamento inato. Outros pesquisadores (TELLEGEN; LYKKEN; 

BOUCHARD; WILCOX; SEGAL; RICH, 1988) concluíram que genes respondem por 40% 

da variância na emotividade positiva e 55% da variância na emotividade negativa, 

considerando que aqueles que compartilharam um ambiente familiar respondem por 22% e 

2% da variância em emocionalidade positiva e negativa, respectivamente. Em seu 

levantamento de dados sobre o assunto, Diener (2000) conclui que várias pesquisas sobre o 

tema demonstram que o temperamento inato é uma influência muito importante para bem-

estar subjetivo das pessoas em longo prazo.  

Segundo Diener (2000), entre as variáveis de personalidade estudadas, a auto-estima, a 

extraversão e o neuroticismo são as que podem ser correlatas de bem-estar subjetivo. McCrae; 

Costa (1991) propuseram que as características de extraversão e neuroticismo são 

responsáveis pela tendência da pessoa reagir positiva ou negativamente a eventos. O 

neuroticismo, tendência a experienciar emoções e pensamentos negativos, está relacionado a 

um sistema de afetos negativos. De forma contrária, os indivíduos que possuem a extraversão 

estão predispostos a perceber mais freqüentemente as emoções positivas, pois são mais 

sensíveis a eventos recompensadores do sistema de afetos positivos. 

Outro determinante caracterizado por condições de vida mutáveis foi descrito por 

Veenhoven (1991) no artigo em que defende que a felicidade não é relativa. Para esse autor, a 

avaliação global da vida deriva de condições externas e capacidades internas do indivíduo. As 

condições externas se categorizam em nível macro (qualidades da sociedade) e meso 
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(qualidades institucionais). As condições internas do indivíduo estão categorizadas no nível 

micro. As melhorias nem sempre são anuladas por meio de hábitos ou de uma troca de 

padrões de referência. Ao contrário das convicções existentes, a felicidade não é calculada 

cognitivamente por um gap entre o desejo e a realidade da pessoa. A felicidade provê uma 

avaliação global da vida e esta reflete, aparentemente, o ajuste entre as condições externas e 

as capacidades internas do indivíduo (VEENHOVEN, 2003). Assim, a felicidade como senso 

de satisfação de vida depende em grande parte da satisfação de necessidades bio-psicológicas 

inatas. Segundo o autor, essas necessidades não se ajustam às circunstâncias e faz-se 

necessário marcar os limites da adaptabilidade humana. Desta forma, a satisfação com a vida 

depende parcialmente de padrões de comparação social. Por exemplo, uma pessoa não se 

sentirá mais satisfeita com a vida se estiver passando fome crônica, perigo ou isolamento 

(aspectos relativos às necessidades básicas), mesmo quando se compara com seu vizinho e 

percebe que também está na mesma situação.  

Por último, pode-se citar como determinante de bem-estar subjetivo a forma como as 

informações se tornam acessíveis no processo de julgamento da pessoa. O estudo realizado 

por Schuwar e Stranck (1999) demonstra que as várias maneiras de acessar uma informação 

na hora de fazer um auto-relato sobre bem-estar subjetivo, ou seja, o modo como a 

informação acessível sobre a vida de uma pessoa é usada influencia o julgamento e interfere 

no padrão de respostas. Segundo os autores, os relatórios de bem-estar subjetivo não refletem 

um estado interno do mesmo. Afirmam que são julgamentos que os indivíduos formam 

imediatamente, baseados em informação que é crônica ou temporariamente acessível naquele 

momento, resultando em pronunciados efeitos de contexto. As informações que são utilizadas 

na formação de uma representação mental da vida do indivíduo como um todo ou de alguns 

episódios prorrogados resultam em efeitos de assimilação, como os relatos mais altos de bem-

estar subjetivo quando alguém prefere um evento feliz ao triste. De outro modo, informações 

utilizadas na forma de um padrão de comparação resultam em efeitos de contraste. Nestes 

casos, os olhares de vida do indivíduo são insípidos por comparação com um evento feliz. Os 

autores observam que o mesmo evento pode aumentar ou diminuir o julgamento de bem-estar 

subjetivo, dependendo de seu uso na construção da vida do indivíduo ou de um padrão, e 

concluem que a relação entre eventos objetivos e avaliações subjetivas são necessariamente 

fracas. Por conseguinte, bem-estar subjetivo não pode ser predito com base em circunstâncias 

objetivas, a menos que a pessoa leve em conta o processo de construção. 

Além de informação sobre si ou seu próprio passado, presente ou futuro, o indivíduo 

pode usar informação sobre a vida de outras pessoas para avaliar a qualidade da sua própria. 
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Embora as pessoas freqüentemente se sintam bem quando se comparam a outros que estão em 

circunstâncias piores, o resultado específico depende novamente da natureza peculiar da 

construção mental.  Indivíduos podem simplificar as complexidades de avaliar suas vidas 

utilizando os seus sentimentos na hora do julgamento como uma fonte de informação. 

Conseqüentemente, eles informam bem-estar subjetivo mais alto quando felizes do que 

quando estão de mau humor. Os humores têm maior probabilidade de afetar julgamentos em 

bem-estar subjetivo global do que julgamentos de domínios de vida específicos. Como 

resultado, um evento particularmente feliz em um domínio pode aumentar a satisfação do 

indivíduo em sua vida como um todo, mas diminui a satisfação com o domínio específico por 

via de contraste. Tais influências divergentes diminuem a relação entre bem-estar subjetivo 

global e satisfação em domínio específico.  

O método de avaliação de bem-estar subjetivo é o do auto-relato a partir de perguntas 

pertinentes a este construto. Contudo, é consenso de pesquisadores deste construto (DIENER; 

SCOLLON; LUCAS, 2003) que, apesar desta ainda ser a maneira mais eficiente de obter 

resultados, há necessidade de ampliação nas pesquisas metodológicas para viabilizar um 

método mais fidedigno para medir-se bem-estar subjetivo. 

Esta concepção de bem-estar tem sido questionada por pesquisadores como Ryff, 

Keyes e Shmotkin (2002), que apresentam outra perspectiva de análise: incluindo-se os 

aspectos psicológicos como integrantes do conceito. A seguir será apresentado o bem-estar 

psicológico sob o ponto de vista desses autores. 
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1.2. BEM-ESTAR PSICOLÓGICO 
  

 

Avaliando décadas de literatura sobre bem-estar, Ryff e Keyes (1995) discutem as 

visões deste construto. As autoras verificam que esta concepção baseada na ênfase da 

satisfação de vida como o componente mais cognitivo que completa a felicidade, questões 

gerais sobre satisfação geral da vida e os domínios específicos, não responde completamente 

ao que se refere ao bom funcionamento psicológico. Neste sentido, o núcleo da questão do 

funcionamento psicológico positivo não é necessariamente visto da forma como é vista 

comumente a saúde mental do ser humano, ou por meio de dimensão referente a doenças. A 

ênfase do interesse neste estudo está voltada para o âmbito dos padrões de mudanças sociais. 

Estas argumentações levam à proposta de um novo modelo de bem-estar. O bem-estar 

psicológico é um modelo multidimensional, com variáveis distintas como categorias sócio-

demográficas e fatores de personalidade. Baseado em teorias de desenvolvimento humano tais 

como as fases de desenvolvimento psicossociais de Erikson (1959), a teoria de 

desenvolvimento do adulto de Buhler (1935), a teoria sociointeracionista de Neugarten 

(1973), o conceito de auto-realização de Maslow (1968), o processo de individuação de Jung 

(1933) e o conceito de funcionamento completo da pessoa de Rogers (1961), este modelo 

serve para descrever quanto uma pessoa possui habilidades cognitivas aplicadas na resolução 

dos desafios que aparecem nas situações de vida. 

Segundo Keyes, Shmotkin e Ryff (2002), o bem-estar psicológico é uma percepção de 

compromisso com os desafios existenciais da vida e um nível pleno de funcionamento 

psicológico positivo atuantes no indivíduo, associados ao ajustamento emocional e social 

adequado e a suficiente maturidade individual. Assim, cada dimensão do construto bem-estar 

psicológico articula a recursividade interna do indivíduo para que obtenha sucesso nos 

diferentes desafios existenciais, mantendo um funcionamento psicológico positivo. 

As dimensões de bem-estar psicológicas descritas por Ryff (1989) incluem seis 

componentes distintos de ajustamento pessoal e saúde psicológica: auto-aceitação, relações 

positivas com outros, autonomia, propósito de vida, domínio de ambiente e crescimento 

pessoal. 

A auto-aceitação é considerada a característica central da saúde mental e envolve a 

auto-atualização, o funcionamento psicológico positivo e a maturidade. Esta dimensão de 

bem-estar psicológico refere-se à aceitação do ego e, por conseguinte, é onde emergem as 
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atitudes mais positivas do indivíduo em relação a si próprio e aos eventos de sua vida 

pregressa. 

A segunda dimensão descrita pela autora, relações positivas com os outros, diz 

respeito à capacidade da pessoa de manter relações interpessoais positivas com os outros – 

laços significativos, calorosos e confiáveis. É a capacidade de um indivíduo dirigir 

sentimentos fortes de empatia, compreensão e afeto a todos os seres humanos, assim como a 

de amar em relações íntimas, manter amizades profundas e identificar-se completamente com 

os outros. Revela um sinal de maturidade. 

A autonomia, terceira dimensão deste construto, refere-se à autodeterminação, ao 

senso de independência de uma pessoa em vários segmentos de sua vida e a uma capacidade 

de auto-regulação comportamental a partir de pensamentos e ações assertivas sobre diferentes 

contextos sociais. Uma pessoa com autonomia apresenta razoável nível de locus de avaliação 

interno, o que permite a auto-avaliação sob o prisma de padrões pessoais, e não com base em 

julgamentos alheios. Também possui um processo de individuação suficientemente 

estruturado para que o indivíduo não mais sofra influência de medos coletivos ou convicções 

e leis de massa. Possibilita maior senso de liberdade em relação às normas que governam a 

vida cotidiana, além de resistência às pressões sociais e capacidade de confrontar-se com os 

eventos da vida a partir de modelos cognitivos mais positivos e de critérios pessoais. 

A quarta dimensão de bem-estar psicológico, domínio de ambiente, caracteriza-se pela 

habilidade que um indivíduo possui de escolher ou criar ambientes satisfatórios, administrar, 

controlar atividades complexas nos diversos domínios da vida e mudar situações adversas 

com criatividade. Requer do indivíduo que ele apresente senhoridade e capacidade de 

gerenciar seu próprio desenvolvimento, que possua autocontrole sobre suas emoções e 

reações e que seja capaz de fazer escolhas conscientes de acordo com suas necessidades. Esta 

habilidade necessita de uma significativa maturidade para as atividades físicas e mentais, a 

fim de conduzir os eventos do dia-a-dia, criar contextos adequados e identificar oportunidades 

de desenvolvimento. Permite maior controle sobre o mundo externo. 

A dimensão propósito de vida é a crença de um indivíduo na existência de uma 

variedade de propósitos ou metas de vida, senso de direção e intenções que contribuam para a 

construção de uma vida significativa. A pessoa com propósito de vida é produtiva e criativa, e 

alcança uma integração emocional em momentos atuais e posteriores de sua existência. 

Por fim, a dimensão crescimento pessoal diz respeito ao contínuo desenvolvimento do 

potencial individual, à possibilidade de crescer e expandir-se como pessoa. Este indivíduo 

possui uma necessidade de auto-atualização constante e percepção real de suas 
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potencialidades. Aberto às novas experiências, esta pessoa não permanece estagnada. Afronta 

tarefas, aceita novos desafios e resolve os problemas que aparecem nos diversos períodos de 

sua vida. Possui senso de auto-realização e interesse real pela vida, e procura o 

aperfeiçoamento de conhecimentos, potenciais e comportamentos. 

Segundo Keyes et al (2002) as pessoas tentam sentir-se bem sobre si, mesmo enquanto 

conscientes de suas próprias limitações (auto-aceitação). Buscam desenvolver e manter suas 

relações interpessoais calorosas e confiáveis (relações com os outros) e se amoldar em seu 

ambiente para conhecer as necessidades e desejos pessoais (domínio ambiental). Sustentando 

individualidade dentro de um contexto social maior, as pessoas buscam também um senso de 

autodeterminação e autoridade pessoal (autonomia). Um empenho vital é achar significado 

nos esforços e desafios (propósito em vida), e por último, a produção da maioria dos talentos 

da pessoa e suas capacidades (crescimento pessoal) são uma questão nuclear para o bem-estar 

psicológico. 

Ryff (1989) revela que embora tenha operacionalizado esta estrutura multidimensional 

de bem-estar, as investigações com procedimentos analíticos que venham testar o 

aperfeiçoamento deste modelo teórico com bases empíricas têm recebido pouca atenção. 

Alude ao fato de haver uma necessidade de maior investigação para se construir padrões 

representativos de funcionamento pleno das pessoas e o desenvolvimento de escalas de 

mensuração que possam operacionalizar e testar a teoria proposta. 

Segundo Padovan (2005) o desenvolvimento de escalas de bem-estar psicológico 

validadas em território nacional, bem como a teoria em si, trariam grandes contribuições para 

as organizações no tocante aos estudos efetuados para identificar eventuais necessidades dos 

empregados, vislumbrando melhorias de performances e conseqüente aumento de 

produtividade. A autora entende que este construto, aliado ao bem-estar social, poderia vir a 

contribuir, por exemplo, para programas de identificação de competências que o trabalhador 

já possua e daquelas que poderia vir a adquirir, dando continuidade a seu processo de 

aprendizagem e crescimento, bem como ao desenvolvimento pessoal e profissional. 

O bem-estar social está relacionado à forma com que a pessoa avalia e interage frente 

a contextos sociais nos quais está inserida, conforme descrito a seguir. 
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1.3. BEM-ESTAR SOCIAL 
 

 

Bem-estar social consiste na avaliação de um bom funcionamento do indivíduo em 

relação aos critérios públicos e natureza social em que está inserido – à forma como o 

indivíduo interage com as estruturas sociais, com a comunidade e com as pessoas com quem 

mantém relação social (seus vizinhos e colegas de trabalho). Considera também a atuação do 

indivíduo enquanto cidadão (KEYES, 1998; KEYES; HYSOM; LUPO, 2000). 

Segundo Keyes (1998), o modelo de bem-estar social é um construto 

multidimensional que reflete a saúde social positiva a partir de como os indivíduos se 

percebem integrantes e coesos com a sociedade e de como enfrentam as incontáveis tarefas e 

desafios sociais. As cinco dimensões que compõem o bem-estar social são a integração social, 

a aceitação social, a contribuição social, a atualização social e a coerência social. Integrados, 

esses cinco fatores demonstram “se” e “em que grau” ocorre o funcionamento pleno do 

indivíduo em relação ao contexto social em que está inserido. 

A integração social é a avaliação da qualidade da relação da pessoa com a sociedade e 

a comunidade, até que ponto sente que tem algo em comum com outros que constituem a sua 

realidade social (por ex., o seu bairro), como também o grau em que sente que pertence às 

estruturas sociais à sua volta. Indivíduos socialmente saudáveis sentem-se apoiados e 

cidadãos constituintes de uma comunidade, tendo-a como uma fonte de conforto. 

A aceitação social é o construto de sociedade através do caráter e qualidades de outras 

pessoas como uma categoria generalizada. Indivíduos que possuem aceitação social confiam 

nos outros, pensam que outros são capazes de bondade, têm atitudes positivas para com as 

outras pessoas. Pessoas socialmente aceitas asseguram visões favoráveis da natureza humana, 

reconhecendo e aceitando o outro apesar de possuírem qualquer comportamento complexo ou 

atitudes adversas.   

A contribuição social, terceira dimensão descrita por Keyes (1998), refere-se à 

avaliação do valor social da pessoa, na qual esta tem a convicção de que é um sócio vital da 

sociedade, com algo de valor a dar para o mundo. Contribuição social se assemelha aos 

conceitos de eficácia e responsabilidade. Reflete o grau em que o indivíduo pensa que suas 

atividades diárias são avaliadas pela comunidade e contribui para o bem-estar público.  

Atualização social é a avaliação do potencial e da trajetória da sociedade. É a crença 

na evolução da sociedade e o senso de que ela tem potencial para funcionar positivamente por 

meio de suas instituições e cidadãos. Pessoas socialmente mais saudáveis acreditam na 
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condição e futuro da sociedade e reconhecem que podem crescer junto com a mesma, 

beneficiando-se deste movimento positivo de evolução. Atualização social captura estas idéias 

de crescimento e desenvolvimento.  

Segundo Keyes (1998), a coerência social diz respeito à percepção de qualidade, 

organização e compreensão do contexto social no qual as pessoas estão inseridas. Pessoas 

com estas características vêem o mundo social como discernível, sensato, lógico e previsível. 

Preocupam-se e possuem interesse real sobre a sociedade e a comunidade da qual fazem parte. 

Em suma, indivíduos socialmente saudáveis percebem o mundo ao seu redor como 

previsível e significativo, repleto de potencial a ser desenvolvido continuadamente. 

Percebem-se como parte de um grupo maior, no qual se sentem confortáveis, dedicam ao 

outro sentimento de aceitação, há compreensão de que suas contribuições para a comunidade 

serão avaliadas e valorizadas pelas pessoas que estiverem inseridas neste contexto social. 

Enquanto o bem-estar social reúne em compêndio os critérios mais públicos e sociais 

por meio dos quais as pessoas avaliam o funcionamento de suas vidas, o funcionamento 

positivo consiste em características mais íntimas e psicológicas encontradas no bem-estar 

psicológico (KEYES et al, 2000). 

Segundo Padovan (2005), tanto a teoria de bem-estar psicológico como a de bem-estar 

social podem ser aliadas de uma organização na atração, manutenção e desenvolvimento de 

seus trabalhadores. Afirma que escalas de mensuração poderiam ser desenvolvidas no intuito 

de auxiliar na contratação de pessoas que revelassem características necessárias como, por 

exemplo, orientação para crescimento, domínio de ambiente, reconhecimento de que pode 

contribuir com a comunidade, entre outras. Também poderiam auxiliar no processo de 

manutenção e retenção de talentos, pois permitiriam apontar o grau de funcionamento em que 

se encontra o indivíduo, suas potencialidades e necessidade de aprimoramento, bem como 

identificar competências que já foram desenvolvidas ou traçar planos de desenvolvimento de 

carreira. A autora entende que as ações positivas da organização em relação ao trabalhador, 

como preocupação com o seu bem-estar e reconhecimento das contribuições do mesmo, 

podem trazer conseqüências benéficas para o indivíduo, como sentir-se satisfeito em seu 

trabalho, sentir-se envolvido com o mesmo e manifestar-se comprometido afetivamente com a 

empresa. 

Estas três dimensões de bem-estar, satisfação no trabalho, envolvimento com o 

trabalho e comprometimento organizacional afetivo são parte do construto bem-estar no 

trabalho a ser apresentado na seqüência. 
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1.4. BEM-ESTAR NO TRABALHO 

 

 

A análise contigencial do contexto laboral, atualmente, vem se tornando cada vez mais 

expressiva. A necessidade de adequação de procedimentos organizacionais mais assertivos e 

de adequação de um sistema de gestão mais produtivo tem sido tema de preocupação dos 

estudiosos de Comportamento Organizacional.  

Segundo Bastos; Borges-Andrade (2002), há uma infinidade de caminhos 

experimentados visando o ajuste ao novo contexto em que se delineia o processo de mudanças 

econômicas, tecnológicas e culturais. Os autores afirmam que esse processo de mudança é 

altamente heterogêneo em seu desdobramento e nas conseqüências para os trabalhadores.  

Para Csikszentmihalyi (2004), o trabalho pode representar um dos aspectos mais 

satisfatórios, mais compensadores da vida. Trata-se, porém, de uma possibilidade que 

depende de ações empreendidas coletivamente; se as empresas que empregam uma crescente 

maioria da população se ativerem exclusivamente a metas que satisfaçam aos donos da 

organização, sacrificando nesse processo as condições de trabalho, a estabilidade da 

comunidade e o futuro no meio ambiente, os níveis de qualidade de vida tenderão a ser piores 

do que os atuais. Assim, a meta da administração, para esse autor, é criar valor com resultado 

do trabalho coletivo de pessoas visando uma razão comum, mediante a criação de um 

ambiente em que os empregados possam verdadeiramente gostar de seu trabalho e progredir 

no desenrolar desse processo. Estas condições são ideais para a empresa porque atraem 

pessoas mais capazes e as mantêm por mais tempo, além de obter como resultado um esforço 

espontâneo maior pelo seu trabalho. Da mesma forma, esse ambiente é ideal para o 

trabalhador, pois o ajuda a ter uma vida mais feliz e proporciona condições para o 

desenvolvimento de sua complexidade como indivíduo. O autor adverte ainda que se deve 

analisar o que é que motiva as pessoas para o trabalho e as várias formas que o trabalho pode 

assumir. 

Bastos; Borges-Andrade (2002) entendem que esse contexto ambiental e 

organizacional de transformações implicaria em significativas reestruturações das relações ou 

dos vínculos psicológicos postulados como necessários entre os indivíduos e as organizações. 

Ao pousar o foco para o contexto laboral e organizações, a visão de bem-estar no 

trabalho vai além da observação de estruturas, formas de organização de trabalho, tipos de 

gestão e clima organizacional. O bem-estar no trabalho preocupa-se com a complexidade que 
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envolve o estabelecimento de vínculos positivos sob dois prismas: com o trabalho e com a 

organização. 

As concepções sobre o conceito de bem-estar no trabalho encontradas na literatura 

possuem diversos focos de análise que, não refletem a amplitude deste construto. Na tentativa 

de avaliar a existência ou não de bem-estar em ambiente laboral, vários autores pousam seu 

foco de observação em fatores de risco à saúde do trabalhador como burnout (Malasch, 

Shaufeli & Luter, 2001) e estresse (Byrne, 1994) ou ainda, avaliado através de fatores 

independentes, tais como personalidade, estresse ocupacional (Danna & Griffin, 1999), 

segurança no trabalho, horas trabalhadas, controle do trabalho e estilo gerencial (Sparks, 

Fargher & Cooper, 2001). Uma outra vertente de análise reflete o fator positivo como 

satisfação no trabalho (Amaral & Siqueira, 2004). 

 Com o intuito de aprofundar tal conceito, as autoras Siqueira e Padovam (2004) 

sugeriram um modelo para esta dimensão de bem-estar em contexto laboral, baseados em 

conceitos positivos (vínculos prazeirosos). A estrutura deste modelo integra vínculos afetivos 

positivos que o trabalhador dedica ao trabalho (satisfação e envolvimento) e à organização 

(comprometimento organizacional afetivo). Para tanto, as autoras basearam sua formulação 

nas proposições do conceito de bem-estar subjetivo (modelo hierárquico de felicidade) 

proposta por Diener et all (2003), formado pelos componentes: afetos positivos, afetos 

negativos, satisfação geral com a vida e satisfação com domínios específicos. Tais 

componentes fazem parte das dimensões psicológicas relativas à emoção e à cognição, como 

descrito anteriormente. Desta forma, as autoras descrevem bem-estar no trabalho como um 

modelo que integra os conceitos de três componentes: satisfação no trabalho, envolvimento 

com o trabalho e comprometimento organizacional afetivo. Portanto, o bem-estar no trabalho 

envolve o estabelecimento de vínculos positivos sob dois prismas: com o trabalho e com a 

organização. 

Segundo Siqueira; Padovan (2005), para se obter bem-estar no trabalho é necessário 

que seja observado um alto nível de satisfação no trabalho em empregados de uma 

organização, que estes se reconheçam envolvidos com as tarefas que realizam e, finalmente, 

que seja estabelecido e mantido um compromisso afetivo com a organização empregadora 

(comprometimento organizacional afetivo).   

As dimensões de bem-estar no trabalho serão descritas a seguir. 
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 1.4.1. SATISFAÇÃO NO TRABALHO 
 

 

O trabalho é uma das principais atividades da vida de uma pessoa. O cenário 

construído a partir das relações estabelecidas entre o trabalho e o trabalhador teve influência 

da revolução industrial. O grande marco dos estudos do contexto laboral foi primeiramente 

descrito pela teoria taylorista/fordista, que tinha por principal preocupação o grande número 

de pessoas engajadas no trabalho, sem qualificação profissional. Segundo Xavier (2005), a 

insatisfação observada em trabalhadores da época foi um dos fatores determinantes para 

motivar cientistas da administração e teóricos organizacionais a analisar o papel da satisfação 

do trabalhador na produtividade das organizações. 

Vários teóricos (MAYO, 1932; FISHER; HANA, 1931; MASLOW, 1943; 

HERZBERG; MAUSNER; SNYDERMAN, 1959; HERZBERG, 1977) estudaram esse 

assunto a partir de pressupostos assentados sobre fatores como, por exemplo, a produtividade 

dos trabalhadores, que aumentava sob a atenção especial da gerência, independentemente das 

condições de trabalho; a insatisfação no trabalho era produto de tendências emocionais não 

ajustadas; a satisfação das necessidades humanas está relacionada ao impulso que move o 

indivíduo em relação ao atendimento das necessidades ou ao alcance dos objetivos 

(motivação); a satisfação está relacionada às relações humanas ou sociais, físicas, econômicas 

e ao crescimento no trabalho em si.  

Para os autores Siqueira; Gomide Jr. (2004), os motivos subjacentes a esta 

investigação são de ordem essencialmente econômica, visando reduzir os custos envolvidos 

com a força de trabalho e aumentar os lucros das empresas por meio da manutenção de um 

contingente de trabalhadores satisfeitos.  

Em seus estudos, Muchinsky (2004) deixa claro que a natureza do exame deste 

fenômeno é complexa, por se tratar de um estado subjetivo em relação ao trabalho. Esse 

sentimento pode variar de pessoa a pessoa de acordo com as circunstâncias, e pode também, 

na mesma pessoa, mudar ao longo do tempo. Segundo o autor, as diferenças individuais de 

expectativas e até onde o trabalho atende essas expectativas são fatores que interferem na 

satisfação no trabalho, ou seja, o motivo das pessoas diferirem em sua preferência de trabalho 

está relacionado às suas experiências de desenvolvimento e seu nível de aspiração, levando-as 

a desenvolverem sentimentos gerais sobre seu trabalho.  

Os autores Siqueira; Gomide Jr. (2004) entendem que uma concepção de satisfação no 

trabalho largamente aceita por pesquisadores e que se tornou clássica na literatura foi 
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oferecida na década de setenta por Locke (1976, p.1300), que a definiu como “...um estado 

emocional positivo ou de prazer resultante de um trabalho ou de experiências de trabalho.”  

Hellriegel, Slocum Jr.; Woodman (2001) entendem que satisfação no trabalho é uma 

coleção de atitudes específicas no trabalho que podem estar relacionadas a vários aspectos do 

mesmo. Para a pesquisadora Padovam (2005), satisfação no trabalho pode ser compreendida 

como um conjunto de sentimentos favoráveis que os empregados atribuem ao seu trabalho, 

resultante da percepção que o trabalhador possui sobre o seu trabalho ou uma resposta afetiva 

positiva resultante de uma avaliação da situação de trabalho. Em sua definição sobre 

satisfação no trabalho, Locke (1976) enfatiza a existência de três componentes que são bases 

da satisfação: o valor, o grau de importância e a percepção, sendo esta última o componente 

mais importante e aquele que orienta a construção da informação da situação atual em relação 

aos próprios valores. Segundo Xavier (2005), a satisfação é o produto da discrepância entre o 

que o trabalhador deseja e o que ele realmente possui, tendo como referência a importância 

que o mesmo dá àquilo que deseja. 

A satisfação no trabalho está relacionada a diferentes critérios de conduta no trabalho, 

portanto, é uma análise atitudinal que demonstra o modo com o qual se relaciona ou 

influencia os comportamentos no trabalho. Por conduta pode-se entender modo de agir, de se 

portar, de viver; procedimento; é a ação de um agente físico sobre alguém ou alguma coisa, 

suscitando naquele indivíduo modificações sobre disposições psíquicas, sobre sua vontade, ou 

fazendo incidir uma modificação física ou intelectual. Segundo os autores Siqueira; Gomide 

Jr. (2004), pesquisadores que adotam essa linha de raciocínio argumentam que a satisfação é 

um resultado ou conseqüência (output) de experiências pessoais no meio organizacional e que 

estas se irradiam para a vida social do indivíduo, podendo representar um forte indicador de 

influências do trabalho sobre a saúde mental do trabalhador, da relação entre trabalho e vida 

familiar ou, até mesmo, da interação entre trabalho e vínculos afetivos pessoais. Esse conjunto 

de argumentos para justificar a relevância de satisfação no trabalho não reflete preocupação 

com a efetividade e competitividade organizacionais, mas, sim, uma concepção social de que 

trabalhador satisfeito com seu trabalho pode se tornar uma pessoa com maiores possibilidades 

de ser um cidadão integrado à sociedade e à sua família, e apresentar melhores índices de 

bem-estar físico e mental. Estes autores entendem que este construto é um forte correlato de 

bem-estar psicológico, envolvendo satisfação geral com a vida, estado de ânimo, otimismo e 

auto-estima.  

Segundo Siqueira (1995), as fontes ou aspectos do trabalho capazes de desencadear 

satisfação ou insatisfação do trabalhador estão divididas em três grandes agrupamentos, que 
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representam o grau de contentamento do empregado em relação às mesmas: ambiente social, 

atribuição do cargo e gestão de pessoas. Ambiente social classifica os fatores satisfação com a 

chefia e satisfação com os colegas de trabalho como aspectos que interferem na satisfação no 

trabalho. As atribuições do cargo ocupado classificam a satisfação com a natureza do próprio 

trabalho como uma fonte de satisfação/insatisfação do trabalhador. E, por último, a gestão de 

pessoas reflete como a organização manifesta sua retribuição ao empregado e refere-se aos 

fatores satisfação com o salário e satisfação com o sistema e oportunidade de promoção. Esta 

última constitui-se em duas maneiras possíveis do empregado observar resultados de seus 

investimentos na organização e avaliar sua relação de troca com a mesma (cognições de 

troca).  

A literatura indica que não há consenso sobre se o que envolve satisfação no trabalho é 

de natureza afetiva ou cognitiva. Os aspectos afetivos são considerados representantes de 

reações emocionais frente ao trabalho e experiências nesse contexto, e envolvem as emoções, 

os sentimentos, os estados de ânimo (humor), o otimismo ou pessimismo e afetos. Já os 

aspectos cognitivos referem-se aos processos mentais (do pensamento) e que integram a 

capacidade humana para representar mentalmente as informações e transformá-las em 

conhecimento. Assim, quando sentimos satisfação ou insatisfação no trabalho, corresponde a 

aspectos afetivos. Do mesmo modo, por exemplo, quando relatamos o que estamos sentindo, 

corresponde a aspectos cognitivos. Segundo Siqueira; Gomide Jr. (2004), a tendência dessa 

visão nas pesquisas de classificação da natureza de satisfação no trabalho começou a surgir 

nos anos 80/90. Esses pesquisadores entendem que satisfação no trabalho é um construto 

multidimensional de natureza afetiva. As cinco dimensões por eles descritas denotam o 

vínculo afetivo com o trabalho e integram este conceito. São classificadas como satisfação 

com os colegas, satisfação com a chefia, satisfação com o sistema de promoções, satisfação 

com o salário e satisfação com a natureza do trabalho. Revelam que os antecedentes ou as 

possíveis causas de satisfação no trabalho são classificadas como condições de trabalho e 

características individuais, incluindo-se nesta última categoria tanto traços disposicionais (tais 

como personalidade e estado de ânimo), como também características biográficas ou até 

fatores genéticos. 

Para Siqueira; Padovam (2005), ter satisfação no trabalho significa manter estados 

emocionais positivos ou de prazer, resultantes das seguintes fontes: convívio com as pessoas 

no ambiente de trabalho (colegas e chefias); retornos vantajosos ofertados pela empresa 

empregadora na forma de promoções e salários; possibilidade de realizar um trabalho cujas 
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atividades e tarefas vêm ao encontro das expectativas, metas e habilidades profissionais dos 

trabalhadores. 

Em sua obra, Muchinsky (2004) discute vários estudos realizados sobre este tema, os 

quais demonstram a relação entre satisfação no trabalho e a produtividade ou desempenho, 

rotatividade e absenteísmo. O autor revela que a forma como a liderança exige a 

produtividade do empregado pode diminuir ou aumentar a satisfação no trabalho. Também 

alude ao fato de que ocorrerem algumas situações ambíguas em relação à rotatividade e ao 

absenteísmo do trabalhador. Tais atitudes são consideradas como comportamento de 

afastamento no trabalho e refletem uma condição percebida como nociva pelo trabalhador. 

Quanto mais o trabalhador gosta de seu trabalho, mais ele tenderá a se esforçar para estar 

presente. Quanto menos as pessoas gostam do ambiente laboral, maior probabilidade delas o 

deixarem. Por outro lado, muitas vezes as pessoas preferem suportar um trabalho 

insatisfatório a ficar desempregadas. 

Segundo Padovam (2005), o estudo das emoções se faz importante na medida em que 

se revelam variáveis que exercem forte influência nos sentimentos dos indivíduos em relação 

às suas vidas e também no trabalho; portanto, organizações que investem no estudo dos 

sentimentos e emoções dos trabalhadores nos locais de trabalho ganham um diferencial que 

favorece a compreensão do comportamento organizacional. A autora diz ainda que as 

iniciativas organizacionais na direção do cuidado com a saúde e bem-estar do trabalhador 

trazem para a organização resultados de bons negócios, como por exemplo, diminuição de 

despesas com planos de saúde, redução do número de acidentes e de absenteísmo, aumento de 

produtividade e maiores níveis de satisfação no trabalho por parte dos empregados. Para esta 

autora, a satisfação no trabalho se mostra como um indicador de saúde e bem-estar dos 

trabalhadores. 

Siqueira; Gomide Jr. (2004) sugerem que resultados de pesquisa também têm revelado 

que o indivíduo satisfeito tende a manter em níveis altos o envolvimento com o trabalho que 

realiza e a comprometer-se com a organização que o emprega. Portanto, satisfação, 

envolvimento e comprometimento são correlatos, ou seja, são vínculos que tendem a 

apresentar níveis significativos de correlação positiva entre si. 

A seguir será apresentado o segundo componente de bem-estar no trabalho: o 

envolvimento com o trabalho. 
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 1.4.2. ENVOLVIMENTO COM O TRABALHO 
 

 

Atualmente, o envolvimento com o trabalho vem sendo considerado peça chave, 

fundamental para a motivação de trabalhadores, e ferramenta valiosa, capaz de influenciar o 

crescimento pessoal dentro do contexto organizacional. O envolvimento com o trabalho pode 

levar o indivíduo a alcançar suas metas. 

Na concepção clássica de Lodahl e Kejner (1965, p. 25), envolvimento com o trabalho 

é um conceito atitudinal que poderia ser definido como “... o grau em que o desempenho de 

uma pessoa no trabalho afeta sua auto-estima”. Para esses autores, a ligação com o trabalho se 

inicia durante a fase de socialização do indivíduo, quando lhe são transmitidos os valores 

sociais relativos ao trabalho, cristalizando-se mais tarde por meio de experiências de trabalho 

que, por sua vez, passariam a influenciar diretamente a auto-estima do indivíduo.  

Siqueira; Gomide Jr. (2004) preconizam que algumas condições favoráveis no 

contexto laboral são capazes de resultar neste fenômeno atitudinal do envolvimento no 

trabalho. A satisfação de condições, tais como significado do trabalho, adequação da 

supervisão e o processo de socialização do indivíduo, podem permitir que incorpore os 

valores e as normas sociais relativas ao trabalho, aceite as regras do sistema organizacional e 

regule sua conduta no trabalho a partir delas.  

De acordo com Padovam (2005), o envolvimento com o trabalho tende a aumentar se 

o trabalhador percebe que o mesmo possui significado e pode ser desempenhado por ele 

adequadamente; em conseqüência desta percepção, o trabalhador investe tempo e energia. 

Segundo a mesma autora, toda atividade realizada pelo indivíduo em seu trabalho deve 

possuir significado para ele, permitindo desenvolver tanto o sentimento de satisfação como o 

de engajamento. 

Para Muchinsky (2004, p. 305), o envolvimento no trabalho é “... o grau de 

identificação psicológica da pessoa com seu trabalho e a importância do trabalho para a auto-

imagem”. 

Em relação ao significado do trabalho e à adequação do supervisor (liderança direta), 

Siqueira; Gomide Jr. (2004) afirmam que ter uma supervisão adequada também é fator que 

desencadeia o envolvimento no trabalho e permite que o trabalho executado seja capaz de 

absorver e manter o trabalhador imerso em sua tarefa. Esse processo é pesquisado e descrito 

por Csikszentmihalyi (1999) como a teoria do fluxo.  
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Para Csikszentmihalyi (2004), é o que a pessoa faz – o seu trabalho – que pode 

representar os aspectos mais satisfatórios e compensadores da vida. Entretanto, desde a 

Antigüidade até a era dos gestores de qualidade total, a maior preocupação dos empregadores 

esteve em encontrar formas de extrair o máximo das possibilidades do trabalhador. Se as 

empresas empregadoras tiverem por meta exclusiva a ambição de resultados que beneficiam 

apenas os donos, provavelmente a qualidade de vida das pessoas e de seus descendentes 

tenderá a ser pior, em relação aos níveis atuais. O autor entende que a felicidade é algo que se 

“faz acontecer” a partir da realização dos objetivos pessoais, os quais o indivíduo se esforça 

para obter. É o desenvolvimento máximo das potencialidades que motiva e leva a pessoa à 

evolução.  

Segundo esse autor, fluxo é um estado subjetivo que as pessoas informam quando 

estão completamente envolvidas em algo, a ponto de se esquecer do tempo, da fadiga, e de 

qualquer outra coisa que não seja a própria atividade (CSIKSZENTMIHALYI, 2005). A 

característica que define o fluxo é justamente o intenso envolvimento experiencial, momento-

a-momento, da pessoa com sua tarefa. Esse intenso envolvimento de fluxo geralmente é 

responsável por três características subjetivas adicionais: a fusão da ação e da consciência, um 

senso de controle, e um senso alterado de tempo. O movimento padrão da conscientização de 

um indivíduo é a revisão caótica daquilo que teme e deseja. Partindo deste pressuposto, o 

autor relata que, na experiência do fluxo, ocorre uma perda da autoconsciência. Este 

movimento psíquico se dá porque os processos de auto-reflexão – que geralmente interferem 

na consciência sobre aquilo que temos que fazer – silenciam e os recursos da atenção são 

completamente investidos na atividade. Também é experimentado o senso de controle, ou 

seja, ocorre uma baixa de ansiedade ou preocupação em ser bem sucedido na tarefa a ser 

realizada. A sensação de controle ou a redução da ansiedade durante o fluxo é uma das razões 

pelas quais a experiência se torna agradável e recompensadora. A pessoa funciona com sua 

capacidade máxima. 

Csikszentmihalyi (2005) descreve algumas condições para que ocorra o fluxo. A 

primeira delas é que o indivíduo engajado em uma atividade deve conhecer de forma clara as 

metas que vão dar direção e previsões de comportamento. Esta situação permite estruturar a 

experiência. Os autores Meyer; Becker; Vandenberg (2004) descrevem que um dos 

antecedentes centrais para o processo de motivação é estipular metas. Para esses estudiosos, 

todo comportamento conscientemente motivado possui metas autogeradas, nomeadas por 

outros ou de estimulação ou incentivo externo. As metas também podem derivar da ativação 

das necessidades humanas básicas, de valores pessoais, de características de personalidade e 
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de percepções de auto-eficácia. Indivíduos também fixam ou aceitam metas com respeito a 

incentivos externos. As metas individuais escolhidas podem variar em dificuldade e 

especificidade. Esses dois atributos associados à percepção de auto-eficácia influenciam o 

comportamento e qualificam o desempenho, pois a partir deste momento é que se determina a 

direção da ação, a quantidade de esforço a ser empregado, o grau de persistência e a 

probabilidade com a qual os indivíduos desenvolverão estratégias para facilitar cumprimento 

de uma meta.  

A segunda condição prévia do fluxo descrita por Csikszentmihalyi (2005) é que deve 

haver equilíbrio entre os desafios percebidos e as habilidades que a pessoa possui. Quando os 

desafios começarem a exceder habilidades pessoais, o indivíduo sente ansiedade; se 

habilidades começarem a exceder desafios, a pessoa relaxa e então fica entediada. Ocorre um 

movimento de estados subjetivos do indivíduo quanto a avaliações sobre a relação inconstante 

que captam do meio ambiente em que estão inseridos. Ao se deparar com o desafio de uma 

atividade proposta, o indivíduo terá o movimento de tentar dominar esse contexto situacional. 

Quando o domínio dos desafios ocorre, o indivíduo desenvolve maior nível de habilidade 

(física, mental, emocional e volicional). Neste momento, a atividade proposta deixa de ser 

envolvente para o indivíduo e o pressiona a ajustar seu comportamento para escapar de um 

estado subjetivo mais aversivo (falta de adaptabilidade) e reentrar em fluxo. Assim, o 

indivíduo passa por um ciclo de constante busca de desafios cada vez maiores. Com o passar 

do tempo, a busca do equilíbrio entre desafios e habilidades aumenta a sua competência e o 

seu senso de auto-eficácia. 

Ainda segundo esse autor, uma terceira condição é a avaliação clara e imediata que 

vem por meio do feedback, que informa ao indivíduo se está progredindo ou não em sua 

atividade e o que deve ajustar ou manter em sua ação para obter sucesso. É uma avaliação da 

qualidade da experiência que determina se o indivíduo irá continuar ou não com aquela 

atividade. Portanto, o fluxo é considerado uma força motivadora poderosa, capaz de manter o 

indivíduo envolvido em sua tarefa. O fluxo leva ao crescimento pessoal; normalmente, 

quando termina sua tarefa o indivíduo está melhor do que quando começou a executá-la 

(CSIKSZENTMIHALYI, 1999). 

Em revisão teórica sobre este conceito, os autores Siqueira; Gomide Jr. (2004) 

pontuam que as características responsáveis pelo aparecimento de envolvimento com o 

trabalho (antecedentes) podem ser classificadas em variáveis de personalidade, características 

da liderança, características do cargo e papéis organizacionais. Pode-se acrescentar também o 

domínio que o empregado tem da tarefa. As variáveis de personalidade descritas pelos autores 



 36

acima podem ser classificadas como a adoção de ética protestante ou a ênfase na virtude do 

trabalho, locus de controle interno (pessoas com alto nível de internalidade que acreditam em 

seu poder para controlar e traçar os eventos e metas de sua vida), nível razoável de auto-

estima ou pessoas com elevado senso de competência e de efetiva influência sobre o meio e, 

por último, a própria necessidade de crescimento relacionado ao trabalho. Padovan (2005), 

acrescenta que se deve ressaltar que estas características de personalidade sugerem um 

indivíduo com alto grau de maturidade, com suficiente conhecimento de si, do contexto social 

em que vive e de suas possibilidades e de seu potencial. 

De acordo com Siqueira; Gomide Jr. (2004), em relação às características do cargo 

consideradas antecedentes de envolvimento com o trabalho, podem ser classificadas: a 

autonomia para realizar tarefas, o significado das tarefas para o trabalhador, a identificação 

pessoal com as tarefas e a variedade de habilidades exigidas para realização de tarefas. Ainda 

segundo os autores, os fatores externos ao indivíduo considerados antecedentes de 

envolvimento com o trabalho derivam de algumas características dos líderes, tais como 

consideração aos subordinados, preocupação em criar oportunidades de participação dos 

trabalhadores em tomadas de decisão e, por fim, a quantidade e a qualidade da comunicação 

existente no ambiente de trabalho entre líder e subordinados. A percepção, por parte do 

trabalhador, sobre o conflito de papéis organizacionais (falta de clareza do papel que tem que 

desempenhar ou que os outros desempenham) e a ambigüidade de papéis organizacionais que 

predispõem à inadequação de orientações para execução de tarefas, também interfere no 

envolvimento com o trabalho. A revisão de literatura realizada por esses autores revela que as 

conseqüências do envolvimento com o trabalho para as organizações são o aumento do 

emprego de esforços para a realização das tarefas, a melhoria do desempenho do trabalhador e 

menores índices de rotatividade e absenteísmo. Também se pode observar que ao envolver-se 

com o trabalho o indivíduo também mantém fortalecidos outros vínculos afetivos relevantes 

para organizações, como comprometimento afetivo, satisfação geral no trabalho e satisfação 

com aspectos específicos (chefia, salário, colegas de trabalho, o próprio trabalho e 

promoções). A seguir, será descrita a terceira dimensão de bem-estar no trabalho: o 

comprometimento organizacional afetivo. 
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 1.4.3. COMPROMETIMENTO ORGANIZACIONAL 

 

 

A terceira dimensão de bem-estar no trabalho considerada pela Psicologia 

Organizacional do Trabalho corresponde ao comprometimento organizacional afetivo. 

Entretanto, antes de descrever este último componente de bem-estar no trabalho, será 

realizada uma revisão da literatura sobre o conceito de comprometimento organizacional. 

Outra importante variável verificada no campo de estudo do comportamento 

organizacional é o comprometimento com a organização. Segundo Meyer, Paunonen, Gellaty, 

Goffin; Jackson (1989), o interesse em comprometimento organizacional foi estimulado, em 

grande parte, pela constatação de sua relação negativa com turnover. Os autores citam que os 

clássicos estudos de Angle; Perry (1981) e de Porter, Steers, Mowday; Boulian (1974) 

demonstraram que empregados comprometidos têm menor probabilidade de deixar a 

organização do que os que não possuem este vínculo com sua empresa. O comprometimento 

organizacional tornou-se, então, uma qualidade desejável a ser nutrida nos empregados, 

principalmente porque o turnover se torna caro para as organizações. Siqueira; Gomide Jr. 

(2004) explicitam que nas últimas décadas desenvolveram-se inúmeros estudos com o 

propósito de esclarecer a base do vínculo que se estabelece entre o trabalhador e a sua 

organização. 

O conceito de comprometimento organizacional foi primorosamente mapeado na 

literatura pelos autores Bastos, Brandão; Pinho (1997). Além das significações cotidianas 

(compromisso, envolvimento, estado de lealdade e outros), estes autores entendem que, no 

âmbito dos estudos sobre a relação indivíduo/organização, o comprometimento 

organizacional foi primeiramente tratado de forma preponderante como atitude integrada por 

dimensões afetiva, cognitiva e comportamental. Esclarecem que, ao ser utilizado na 

linguagem científica, conserva o significado de “engajamento”, passando a significar adesão, 

forte envolvimento do indivíduo com variados aspectos do seu ambiente de trabalho, em 

especial com a sua organização empregadora. Segundo esses autores, entre as diversas 

definições de comprometimento organizacional, pode-se perceber algumas dimensões de 

significados comuns, a saber: (a) desejo de permanecer, de continuar; o sentimento de orgulho 

por pertencer; (b) a identificação, o apego, o envolvimento com objetivos e valores; (c) 

engajamento, exercer esforço, empenho em favor de. Para Xavier (2005), de acordo com estas 

visões etiológicas da palavra e de seus múltiplos significados, o termo pode, por um lado, 

expressar um sentido positivo relacionado à noção de envolvimento, ajustamento, 
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engajamento e agregação, e por outro, significar um sentido negativo referente à idéia de 

ocorrência de ações que vão impedir ou dificultar a consecução de um objetivo. 

Hellriegel, Slocum; Woodman (2001) entendem que o comprometimento 

organizacional vai além da lealdade com o local de trabalho. Inclui uma contribuição ativa 

para a realização das metas organizacionais. O conceito de comprometimento organizacional 

representa uma atitude laboral mais ampla do que a satisfação porque se aplica à organização 

como um todo e não somente ao trabalho. 

Siqueira; Gomide Jr. (2004) citam algumas razões pelas quais o comprometimento 

organizacional tem sido foco de inúmeras investigações. Em primeiro lugar, supõe-se que é 

um preditor de comportamentos relevantes no contexto de trabalho, tais como absenteísmo, 

rotatividade e melhor desempenho (MATHIEU; ZAJAC, 1990; HARTER; SCHMIDT; 

KEYES, 2002; FERREIRA, 2001).  Nesse sentido, o interesse de estudo, principalmente por 

parte dos gestores, está em descobrir as bases de um padrão de comportamento desejável, 

atitudes individuais capazes de contribuir com os resultados organizacionais dos empregados 

sob sua responsabilidade. Uma segunda razão consiste na busca da compreensão de um 

escopo conceitual de atributos individuais com capacidade de predizer ações em um contexto 

social que traduza os fatores antecedentes, os seus conseqüentes e quais são os correlatos 

relativos ao comprometimento organizacional. Por último, os estudos visam a compreensão de 

como o processo pelo qual os objetos inseridos em um contexto no ambiente vêm explicar o 

porquê das pessoas apresentarem reações individuais ou compartilhadas diferenciadas frente a 

eventos e objetos oriundos da natureza social. 

Mowday, Porter; Steers (1982, p.27) afirmam que existem, no mínimo, três fatores que 

caracterizam o comprometimento organizacional: “(a) uma forte crença e a aceitação dos 

objetivos e valores da organização; (b) estar disposto a exercer um esforço considerável em 

benefício da organização; (c) um forte desejo de manter-se membro da organização”. 

Para os autores Bandeira; Marques; Veiga (2000), o ponto em comum das definições 

de comprometimento organizacional consiste em ser um estado psicológico que caracteriza a 

relação do indivíduo com a organização. O que os diferencia é a natureza desse estado.  

Em relação à natureza desse vínculo, Siqueira; Gomide Jr. (2004) explicam que, 

apesar de haver divergências entre os estudiosos desse tema, é possível identificar duas bases 

psicológicas que envolvem o comprometimento organizacional: a base de natureza afetiva e a 

de natureza cognitiva. A primeira refere-se às ligações afetivas (sentimentos e afetos) e 

atitudes que refletem o desenvolvimento, por parte do indivíduo, de sentimentos positivos ou 

negativos e de forte identificação em relação à organização. A base cognitiva está relacionada 
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à cognição de troca (social ou econômica) e à percepção de reciprocidade entre 

indivíduo/organização e envolve a crença, desenvolvida pelo trabalhador, acerca da relação 

estabelecida com a organização em que trabalha.  

 

 

1.4.3.1. O MODELO DE TRÊS COMPONENTES 

 

 

Segundo Meyer, Becker e Vandenberghe (2004), embora existam consideráveis 

suposições de vários modelos desenvolvidos para explicar as diferentes formas de 

comprometimento, o modelo de três componentes desenvolvido por Meyer e Allen (1990; 

1991) foi o que mais passou pelo escrutínio empírico e o que, recentemente, tem recebido 

mais apoio. Também foi adaptado a fim de responder aos múltiplos focos de 

comprometimento em local de trabalho por meio de um modelo integrativo. 

O modelo de comprometimento organizacional proposto por Allen; Meyer (1990) é 

formado por três componentes: o comprometimento afetivo, o comprometimento normativo e 

o comprometimento instrumental ou calculativo. Segundo os autores, as razões para essa 

distinção é que os componentes possuem implicações muito diferentes sobre o 

comportamento em ambiente laboral, tais como: (a) empregados com forte comprometimento 

afetivo permanecem na organização porque querem (ligação afetiva com a organização); (b) 

empregados que possuem comprometimento instrumental continuam na organização porque 

precisam (percepção de custos de deixar a empresa); (c) empregados com alto grau de 

comprometimento normativo sentem que devem permanecer na organização (obrigação moral 

de permanecer na organização). Os autores também supõem que os indivíduos em uma 

organização podem apresentar diferentes estados psicológicos de comprometimento 

organizacional, a partir de uma combinação desses três componentes ao mesmo tempo, em 

níveis diversificados. 

De acordo com Medeiros; Enders (1998), a partir dos anos 90 foi dada uma atenção 

especial pelos pesquisadores à validação do modelo de conceitualização de três componentes 

do comprometimento organizacional. Esses autores apresentam um estudo que, além de 

outros objetivos, tem por finalidade validar o modelo de conceitualização de três componentes 

do comprometimento organizacional proposto por Meyer; Allen (1990; 1991). Os resultados 

desses estudos permitiram verificar a comprovação da conceitualização do comprometimento 

em três componentes (afetivo, normativo e instrumental) para a realidade brasileira, de modo 
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especial para as pequenas empresas, nos três setores de atividade econômica: indústria, 

comércio e serviços. 

Na seqüência serão apresentados os três componentes de comprometimento, dando-se 

maior ênfase ao comprometimento organizacional afetivo, por ser este uma das dimensões do 

bem-estar no trabalho.  

 

 

Comprometimento Organizacional Calculativo 

 

 

Segundo Medeiros (2003), o enfoque calculativo ou instrumental do 

comprometimento organizacional deriva dos estudos de Becker (1960). Siqueira (2003) define 

este estilo de vínculo como sendo “crenças relativas a perdas ou custos associados ao 

rompimento da relação de troca com a organização”, refletindo um conceito de base 

psicológica cognitiva que representa o pensamento do empregado acerca de sua relação de 

permuta econômica com a empresa e relação de troca com a organização. 

Para Bastos et al (1997), o comprometimento calculativo é uma forma de apego 

psicológico, que reflete o grau em que o indivíduo se sente prisioneiro de um lugar pelos altos 

custos associados a abandoná-lo. Esse comprometimento também é chamado de side-bets 

(termo utilizado para se refletir algo de valor, custos ou perda de investimentos, como por 

exemplo, tempo, esforço e dinheiro) e é consistente com a teoria da troca ou instrumental, ou 

seja, o trabalhador se sente recompensado com o que lhe é oferecido pela organização. A 

saída deste indivíduo da organização implicaria em sacrifícios significativos: econômicos, 

sociais ou psicológicos.  

Os autores Siqueira; Gomide Jr. (2004) afirmam que foi investigada, em vários 

estudos, a capacidade preditiva ou a associação existente entre comprometimento calculativo 

e critérios relevantes para o comportamento no trabalho. Como resultado obteve-se que esse 

estilo de vínculo com a organização relaciona-se negativamente com motivação e com 

desempenho no trabalho. Segundo Bandeira et al (2000), este modelo preconiza que os 

empregados optam por permanecer na organização enquanto percebem benefícios nesta 

escolha. Se este empregado tiver a percepção de que os investimentos realizados por ele são 

maiores do que o retorno advindo da organização, sua escolha certamente será abandonar a 

empresa. Por outro lado, Siqueira; Gomide Jr. (2004) observam que se os empregados 

percebem altos custos com o seu desligamento (alto nível de comprometimento 
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organizacional calculativo), permanecem na organização menos motivados e apresentam 

baixos níveis de desempenho no trabalho. 

 

 

Comprometimento Organizacional Normativo 

 

 

O enfoque normativo explicitado por Medeiros (2003) é apresentado nos trabalhos 

clássicos de Wiener (1982), que conceitualiza este tipo de comprometimento como: “a 

totalidade das pressões normativas internalizadas para agir num caminho que encontre os 

objetivos e interesses organizacionais”. Nesse mesmo estudo, Wiener (1982) enfatiza que o 

elemento central desse tipo de comprometimento está em aceitar os valores e objetivos 

organizacionais, e esta atitude representa controle sobre as ações das pessoas. Esses 

comportamentos são dirigidos pelo pensamento e percepção de que é certo e moral fazê-los.  

Tomando como base a visão cognitivista do princípio de reciprocidade no contexto de 

troca social, Siqueira (2002) conceitualiza comprometimento organizacional normativo 

definido por uma “crença do empregado acerca da dívida social para com a organização, ou 

obrigatoriedade de retribuir a um favor”. Esse construto refere-se à cognição social relativa a 

regras que normalizam o convívio social e reflete uma crença de débito moral para com a 

organização, crenças mantidas por empregados sobre obrigações e deveres de reciprocidade 

para com a empresa empregadora.  

Para Medeiros (2003), essas pressões normativas geralmente são provenientes da 

cultura da empresa, que impõe sua ação e o seu comportamento na organização. Bastos et al 

(1997) entendem que o comprometimento normativo parte de idéia de internalização ou 

identificação com valores e objetivos da organização já presente na tipologia proposta por 

Etzioni em 1975. Corroborando esta visão, Bandeira et al (2000) pressupõe que o 

comportamento do indivíduo é conduzido de acordo com um conjunto de pressões normativas 

que assume internamente, tornando-se, então, um vínculo do trabalhador com os objetivos e 

interesses da organização. Os autores advertem que a adesão a este vínculo dependerá dos 

valores e normas partilhados e do que os membros da organização acreditam ser a conduta 

ética e moral.  

Siqueira; Gomide Jr. (2004) explicam que, frente às doações organizacionais, o 

empregado se coloca em posição de receptor. De acordo com a norma decorrente do princípio 

de reciprocidade e cognição de troca, o indivíduo sente-se na obrigatoriedade de retribuir essa 
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dívida social para com a organização. Esse movimento compõe o vínculo moral do 

empregado com a organização.   

Padovam (2005) revela que o trabalhador deseja dar algo de si para contribuir com a 

organização. Elucida que ocorre um fenômeno cíclico em que o sentimento de pertencer à 

organização e identificar-se com ela levam o empregado a conquistar novos objetivos 

pessoais e metas organizacionais, propiciando o crescimento de ambos.  

Para Martins (2003) compreender a importância de criar condições para que os 

empregados participem efetivamente do trabalho, tendo orgulho e lutando pelo futuro da 

empresa tem sido uma estratégia fundamental para a economia competitiva. Além dessa 

visão, Basílio; Siqueira (2005) ressaltam que há um crescimento no interesse das organizações 

na manutenção e na melhora do estado de saúde de seus empregados, implementando práticas 

saudáveis, aumentando a popularidade de programas de promoção de saúde ou qualidade de 

vida. 

 

 

Comprometimento Organizacional Afetivo 

 

 

Segundo Medeiros (2003), a vertente que dominou a literatura do comprometimento 

organizacional por maior tempo foi a afetiva, e surgiu a partir de trabalhos desenvolvidos pela 

equipe liderada por Lyman Porter (MOWDAY; STEERS; PORTER, 1979; MOWDAY, 

PORTER; STEERS, 1982). Tais trabalhos, apesar de reconhecerem a existência de uma 

corrente comportamental para definir o comprometimento, o assumem numa perspectiva 

atitudinal.  

O comprometimento organizacional afetivo é “...um estado no qual um indivíduo se 

identifica com uma organização particular e com seus objetivos, desejando manter-se 

afiliado a ela com vistas a realizar tais objetivos.” (MOWDAY; STEERS; PORTER, 1979, p. 

225). 

De acordo com Bandeira et al (2000), sob o enfoque afetivo o indivíduo assume uma 

postura ativa, em que se parte da suposição de que ele deseja dar algo de si para a 

organização. O comprometimento organizacional, então, representa um vínculo muito mais 

forte com a organização nesta perspectiva, considerando que a dimensão afetiva se alimenta e 

se consolida nos sentimentos do empregado, na aceitação de crenças e na identificação e 

assimilação de valores da organização. 
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Para os autores Meyer et al (1989), empregados com um forte comprometimento 

afetivo permanecem na organização porque querem. Ainda segundo estes autores, algumas 

evidências sugerem que o comprometimento organizacional afetivo está positivamente 

relacionado com o desempenho. Siqueira; Gomide Jr. (2004) explicam que uma ligação 

psicológica de natureza afetiva com a organização é desenvolvida a partir do momento em 

que o indivíduo internaliza os valores da organização, identifica-se com seus objetivos, se 

envolve com os papéis de trabalho desempenhando-os de forma a facilitar a consecução 

desses objetivos, e deseja permanecer trabalhando para ela. 

O comprometimento organizacional afetivo, para Bastos et al (1997), é um vínculo 

emocional que se associa à idéia de lealdade, sentimento de pertencer, desejo de contribuir e 

dar energia para a organização, com forte sentimento de orgulho e desejo de afiliação em 

relação à organização onde trabalha. Muthuveloo; Rose (2005) entendem que esse vínculo se 

baseia em sentimentos e emoções positivos em relação à organização.  

As análises dos estudos sobre os antecedentes ou fatores que causam o 

comprometimento organizacional afetivo ainda têm produzido resultados divergentes. 

Siqueira; Gomide Jr. (2004) explanam a classificação sobre os antecedentes, representados 

por: (a) características pessoais; (b) características do cargo; (c) micro fatores (percepção de 

competência pessoal, escopo do trabalho e comunicação do líder); (d) macro fatores 

(oportunidades de crescimento na carreira, progresso profissional, sistema justo de promoções 

e influência na organização empregadora); (e) percepção de suporte organizacional 

(percepção por parte dos empregados acerca do grau com que a organização se preocupa com 

seu bem-estar), tratamento justo, supervisão, recompensas e condições adequadas e favoráveis 

de trabalho. Corroborando com estes autores, Muthuveloo; Rose (2005) citam que os 

antecedentes referentes a características do trabalho incluem a autonomia para realizar as 

tarefas, significação do trabalho, identificação com o trabalho, variedade de habilidades e 

forma de feedback de supervisores. Acrescentam também a importância do empregado 

possuir confiança na organização em que trabalha e da percepção de participação e influência 

na tomada de decisões em ambiente de trabalho e na administração de recursos. Ainda em 

relação aos antecedentes de comprometimento organizacional afetivo, Mathieu; Zajac (1990) 

enumeram em sua meta-análise que os fatores causais desse vínculo são as características 

pessoais, características do trabalho, relação com o grupo/líder, características organizacionais 

e variáveis funcionais. 

De acordo com achados científicos, foram estruturadas algumas conseqüências 

positivas do estabelecimento de comprometimento organizacional afetivo em organizações. 
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Siqueira; Gomide Jr. (2004) revelam que empregados com alto grau de vínculo afetivo 

apresentam menores taxas de rotatividade, absenteísmo e intenção de sair da empresa, assim 

como melhor desempenho no trabalho com produtividade elevada. As conseqüências 

negativas de possuir um baixo comprometimento organizacional afetivo, como apresentam 

estes autores, referem-se a aumento na taxa de atrasos, desempenho enfraquecido e esforço 

reduzido aplicado ao trabalho. 

Meyer et al (2004), ressaltam que o comprometimento organizacional afetivo tem uma 

forte correlação positiva com o desempenho no trabalho, com o comportamento de cidadania 

organizacional e com maior freqüência dos empregados no trabalho, seguido do 

comprometimento organizacional normativo. Segundo esses autores, o comprometimento 

organizacional calculativo tende a não ter conexão ou estar negativamente relacionado a esses 

comportamentos. 

Siqueira; Gomide Jr. (2004) analisam que, embora tenha sido realizada uma revisão de 

literatura e haja a intenção de entender vastamente os três estilos de vínculos, não se pode 

esperar que seja atribuído o mesmo papel para o comprometimento organizacional afetivo, o 

comprometimento calcutativo e o comprometimento normativo, pois se considera um modelo 

preditivo de antecedentes de critérios relevantes para a organização o vínculo relacionado ao 

comprometimento organizacional afetivo. Conforme descrito anteriormente, esses três estilos 

de vínculo derivam de processos psicológicos diferentes (afetivo e cognitivo). Assim, 

percebe-se a necessidade de novas formas, específicas e mais individualizadas, de mensuração 

de cada tipo de estilo de comprometimento organizacional. Meyer et al (2004) discorrem 

sobre o reconhecimento de que o comprometimento pode ser dirigido a vários objetivos ou 

focos de relevância para o local de trabalho, incluindo-se a própria organização, a ocupação, a 

supervisão, o time, o programa e o cliente. Estes resultados foram obtidos a partir do aumento 

de estudos referentes à aplicação deste modelo de três componentes de comprometimento 

organizacional.  

Para Siqueira; Gomide Jr. (2004), a existência de múltiplos focos de 

comprometimento cria novos desafios para o futuro das pesquisas nesta área, com a finalidade 

de equacionar as divergências teóricas quanto às concepções de estilos de comprometimento 

organizacional e analisar a interdependência entre os múltiplos focos (organização, sindicatos, 

carreira/profissão) e os diferentes estilos (afetivo, calculativo e normativo). 

Dentre as pesquisas nacionais e internacionais encontradas sobre bem-estar no 

trabalho, Mathieu; Zajac (1990) e Siqueira (2003) demonstram que existe uma correlação 

entre comprometimento organizacional afetivo, satisfação no trabalho e envolvimento com o 
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trabalho, ratificando as suposições de Siqueira; Padovam (2005), referentes à composição de 

bem-estar no trabalho (BET) em suas três dimensões. Contudo, é necessário lembrar que, por 

ser de origem recente, ainda não existe uma investigação sobre a consistência do modelo de 

bem-estar no trabalho em relação a um fator de alta ordem com capacidade de explicar a 

variância de suas três dimensões. Também é importante observar que não existem estudos de 

BET relacionados em pesquisas internacionais. Esse construto teve origem no Brasil. Em 

termos internacionais, o que se pode encontrar são estudos acerca do impacto sobre a 

satisfação, o envolvimento e o comprometimento com o trabalho, como variáveis isoladas do 

comportamento organizacional.  

Além dos já citados, pesquisadores brasileiros se empenham em demonstrar a 

importância desse construto para as organizações e para os empregados. Hoje, na literatura 

brasileira encontramos as relações de BET com: promoção de saúde (BASÍLIO, 2005), estilos 

de liderança (MELEIRO; 2005), percepção de suporte e de justiça (PADOVAM, 2005), 

reciprocidade entre indivíduo e organizações (LEITE, 2003), programas de qualidade de vida 

(MARTINS, 2002), dimensões das organizações positivas (CHIUZI, 2006), e outros. Esses 

autores sugerem a necessidade de ampliar as investigações, não apenas no tocante à 

identidade conceitual do construto, mas também no que se refere à validade discriminante de 

medidas. Entretanto, não se pode mais descartar a importância do BET para as organizações. 

Deve-se evidenciar principalmente a questão de afetos positivos em relação à organização e 

toda a questão emocional que envolve ou motiva as pessoas em contexto laboral. Gondim; 

Siqueira (2004) aludem ao fato de que, ao longo da história, a importância dada aos estados 

emocionais transformou-se, pois notou-se, em diversas culturas, que emoções e afetos podem 

ajudar na compreensão das mudanças em nível de trabalho. A seguir, será verificado um 

pouco mais sobre as emoções em ambiente de trabalho observada sobre o foco da inteligência 

emocional. 
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2. INTELIGÊNCIA EMOCIONAL 
 

 

2.1. INTELIGÊNCIA 
 

 

O conceito de inteligência é objeto de teorização e pesquisas empíricas desde o século 

XX. Oliveira-Castro; Oliveira-Castro (2001) explicitam que teóricos em Psicologia procuram 

conceituar inteligência de diversas formas: (a) quanto à natureza do fenômeno relacionado 

com características biológicas (velocidade de condução nervosa, taxa metabólica de glicose 

cortical, características estruturais do sistema nervoso); (b) processos cognitivos ou 

decomposição de tarefas complexas em componentes cognitivos; (c) traços latentes (de 

natureza psicométrica). Ressaltam que essas abordagens não são necessariamente 

incompatíveis, podendo vir a se complementar. 

Segundo Sternberg (2000), a questão chave do construto de inteligência foi 

centralizada na construção de medidas de inteligência. Destaca as vertentes de Francis Galton 

e seus colaboradores, que enfatizam a acuidade psicofísica (acuidade sensorial, força física e 

coordenação motora) e as de Binet e seus colaboradores, que enfatizam o julgamento 

(relacionado ao pensamento) compreendido por três elementos: (a) direção (saber o que e 

como fazer); (b) adaptação (formação de estratégias e monitoramento das mesmas na 

implementação de tarefas); (c) crítica (capacidade de auto-avaliação dos próprios 

pensamentos e ações).  

Segundo Siqueira, Barbosa; Alves (1999), a revisão das escalas de Binet-Simon deu 

origem aos testes de QI (Quociente Intelectual Binet-Simon), que buscavam avaliar aspectos 

relacionados às capacidades lógico-matemática e lingüística. Através do aprofundamento 

dessas pesquisas, os psicólogos interessados na estrutura da inteligência perceberam que o 

foco da sua medição era apenas uma vertente dos estudos que deveriam ser dedicados a este 

construto. A partir dessa percepção surgiu uma nova abordagem, denominada abordagem 

fatorial. A análise fatorial sugerida por Charles Spearmen (1927) conclui que a inteligência 

pode ser compreendida por um único fator geral que permeia o desempenho em todos os 

testes de capacidade mental. O modelo do fator geral ou fator “g” identifica as fontes latentes 

das diferenças individuais destes desempenhos nos testes propostos.  

Outro modelo analítico-fatorial refere-se às capacidades primárias propostas por 

Thurstone em 1938. Este pesquisador concluiu que o cerne da inteligência não reside em 



 48

apenas um fator, mas sim em sete capacidades tais como compreensão verbal, fluência verbal, 

raciocínio indutivo, visualização espacial, raciocínio numérico, memória e rapidez perceptiva.  

Stenberg (2000) mostra que a abordagem de inteligência que surgiu nos moldes 

científicos é a de Guilford, em 1959. Essa concepção aceita que a inteligência é um construto 

formado por um conjunto de aptidões independentes e inclui 150 fatores da mente, divididos 

em três dimensões, como várias operações (capacidade de realizar operações), produtos 

(referente a tipos de respostas exigidas) e conteúdos (forma de manifestar os conteúdos no 

nível intelectual). A seguir, surgiu a abordagem de inteligência compreendida em função do 

processamento de informação e o modelo biológico que procurava visualizar o cérebro 

enquanto empenhado em comportamentos inteligentes e em como a eficiência e 

especialização neuronal das funções cerebrais podem influenciar o processamento cognitivo 

da inteligência. Ainda segundo esse autor, a abordagem contextual de inteligência está 

intimamente ligada aos valores culturais e revelam que um comportamento inteligente pode 

diferir de uma cultura para outra, ou seja, é culturalmente relativa.  

Siqueira et al (1999) sinalizam que paralelamente a esses estudos surgem as 

proposições sobre a inteligência social (decodificar a informação do contexto social). 

Segundo os autores acima citados, com este construto inicia-se uma tentativa de compreender 

a inteligência como um fenômeno mais amplo, abrangendo as informações presentes no meio 

social como elementos principais que alimentariam o processo intelectual, dando-se ênfase 

aos sinais produzidos pela vida social. A inteligência social aparece como proposta de 

compreensão das capacidades intelectuais humanas, tomando como área de teorização o 

processo cognitivo de captar e decodificar com habilidade as informações provindas do meio 

social e de apresentar estratégias comportamentais eficazes para atingir objetivos sociais, num 

contexto particular (SIQUEIRA et al, 1999). 

Outra concepção acerca de inteligência é a proposta de Howard Gardner (1995), que 

tem por base um modelo de sistemas e foi divulgada em sua obra Inteligências Múltiplas – a 

Teoria e a Prática. Segundo Gardner, a teoria de inteligências múltiplas é elaborada à luz das 

origens biológicas de cada capacidade para resolver problemas e do vínculo com o estímulo 

cultural, pluralizando o conceito tradicional de inteligência. Para o autor, uma inteligência 

implica na capacidade de resolver problemas ou elaborar produtos que são importantes em um 

determinado ambiente ou comunidade cultural. O foco da teoria é a descrição das faculdades 

da inteligência, e não sua estruturação precisa ou seu funcionamento. Os tipos de inteligência 

nela descritos são as inteligências lingüística, lógico-matemática, espacial, musical, 

cinestésico-corporal, interpessoal e intrapessal. Essas inteligências são vistas como 
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independentes, ou seja, cada qual com seu sistema individual de funcionamento, podendo 

interagir entre si para produzir um desempenho inteligente. De outro lado, a partir de 1985, 

Sternberg constrói sua proposição sobre a teoria triádica de inteligência humana, que 

compreende três aspectos, correspondentes ao mundo interno, à experiência e o mundo 

externo da pessoa. Este autor concebe a inteligência em função dos componentes de 

informação os quais são aplicados à experiência para satisfazer as funções de adaptação, de 

moldagem do ambiente e de seleção de novos ambientes (STERNBERG, 2000, p 427). 

No início das pesquisas sobre inteligência, eram observados, predominantemente, 

aspectos cognitivos como memória e capacidade de resolução de problemas. A partir desses 

estudos, juntamente com o crescente avanço das neurociências, percebe-se que as habilidades 

não-intelectuais, que envolvem aspectos não cognitivos como afetos e emoções, também eram 

importantes para a inteligência. Segundo Mayer; Salovey (1997) a Psicologia há pelo menos 

28 anos reconheceu a divisão de três fatos que influenciam a mente: a cognição (o 

pensamento), o afeto (incluindo emoções) e a motivação. Assim, surgem os estudos acerca da 

inteligência emocional. 

 

 

2.2. INTELIGÊNCIA EMOCIONAL 
 

 

Segundo Grewal; Salovey (2005), o conceito de inteligência emocional desenvolveu-

se na psicologia a partir de uma ênfase crescente em pesquisas que objetivavam a integração 

de emoções e pensamentos. No final dos anos 70, os psicólogos conduziram experimentos que 

observavam determinado número de tópicos, aparentemente sem conexão, de interface entre 

sentimentos e pensamentos, tais como o efeito da depressão na memória, a percepção das 

emoções em expressões faciais e a importância funcional da capacidade de regular ou 

expressar emoções. Este conceito de inteligência foi formalmente introduzido na Psicologia 

através de dois artigos. O primeiro proporcionou uma definição inicial e a teoria da 

inteligência emocional (SALOVEY; MAYER, 1990); e o segundo apresenta uma 

demonstração de como a inteligência emocional (IE) pode ser testada como uma habilidade 

(MAYER; DIPAOLO; SALOVEY, 1990). 

Ao cunhar o termo inteligência emocional, Salovey; Mayer (1990) estavam atentos às 

pesquisas prévias relativas aos aspectos não cognitivos da inteligência. Para esses autores, a 

inteligência emocional assinala a interseção entre dois componentes fundamentais da 
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personalidade: o cognitivo e o sistema emocional. Até então, os modelos de inteligência 

empregados de forma comum eram aqueles que se referiam ao desempenho cognitivo e ao 

modelo de adaptação emocional. Questionava-se, entretanto, se certos tipos de emoções 

poderiam ser mais inteligentes do que outros, na medida em que, ao aplicar um critério de 

inteligência a determinado problema, este era percebido em sua melhor forma. Contudo, esta 

linha de pensamento foi considerada pelos modelos de inteligência vigentes. Estes autores 

definiram as emoções como respostas organizadas que atravessam as fronteiras de muitos 

subsistemas psicológicos, incluindo o sistema psicológico, cognitivo, motivacional e 

experiencial. As emoções surgem tipicamente em resposta a um evento, seja interno ou 

externo, que possui um significado positivo ou negativo para o indivíduo. As emoções são 

consideradas distintas do conceito de humor, pois apresentam duração mais curta e, 

geralmente, são mais intensas. Partindo do exposto, os autores afirmaram que a inteligência 

emocional possui a premissa de que as respostas emocionais podem ser logicamente 

consistentes ou inconsistentes em relação às emoções percebidas. 

 Mayer; Salovey (1997) aludem ao fato de que as emoções pertencem à esfera afetiva 

do funcionamento mental. Esta é constituída basicamente por humores, avaliações, estado de 

fadiga ou de energia, emoções e outros estados de sentimentos. Para esses autores, as 

definições referentes à inteligência emocional deveriam, de algum modo, estabelecer uma 

ligação entre os dois construtos: emoções e inteligência. Entendem que, apesar desta conexão, 

os significados de ambos os conceitos deveriam ser preservados. Revelam que nem tudo o que 

conecta a cognição à emoção pode ser considerado inteligência emocional.  

Grewal; Salovey (2005) explicitam que a inteligência emocional integra resultados 

dentro de um conjunto de habilidades relacionadas que podem ser medidas e diferenciadas de 

personalidade e habilidades sociais. No domínio da Psicologia, a inteligência emocional pode 

ser definida como uma inteligência porque é um aspecto quantificável e mensurável da 

capacidade do indivíduo para efetuar pensamentos abstratos, aprender e adaptar-se ao meio 

ambiente. 

Atualmente, pode-se encontrar na literatura duas abordagens gerais a respeito de 

inteligência emocional: o modelo de habilidades e o modelo misto ou combinado. O modelo 

de habilidades (MAYER; SALOVEY, 1997; MAYER et al, 2000), considera inteligência 

emocional como uma inteligência padrão. O modelo de habilidades define a inteligência 

emocional como um conjunto de habilidades constituintes de um indivíduo que o torna capaz 

de utilizar as informações provindas das emoções, a fim de administrar e lidar melhor com as 

situações e guiar seus comportamentos de forma mais assertiva. O modelo misto (por 
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exemplo, BAR-ON, 1997; GOLEMAN, 1995, 1998), é assim chamado porque há uma 

combinação entre traços de personalidade, tais como auto-estima, otimismo e motivação, com 

aspectos das habilidades de inteligência emocional.  

 

 

2.2.1. O MODELO DE HABILIDADE DE INTELIGÊNCIA EMOCIONAL 

 

 

Segundo Cobb; Mayer (2000), o modelo de habilidade sugere que a inteligência 

emocional envolve a capacidade de perceber e possuir o raciocínio abstrato sobre as 

informações que emergem dos sentimentos. Este argumento foi retirado de resultados das 

pesquisas sobre percepção não-verbal, empatia, inteligência artificial e atividades cerebrais. 

Recentes demonstrações empíricas sustentaram este modelo (MAYER; CARUSO; 

SALOVEY, 1999; MAYER; DIPAOLO; SALOVEY, 1993, 1990; MAYER; SALOVEY, 

1993; SALOVEY; MAYER, 1990). 

Mayer; Salovey (1997) apresentam uma revisão ampliada, clarificada e melhor 

organizada do modelo de 1990, que enfatizava a percepção e controle da emoção, mas omitia 

o pensamento sobre sentimento. Para esses autores, a definição de inteligência emocional 

“envolve a capacidade de perceber acuradamente, de avaliar e de expressar emoções; a 

capacidade de perceber e/ou gerar sentimentos quando eles facilitam o pensamento; a 

capacidade de compreender a emoção e o conhecimento emocional; e a capacidade de 

controlar emoções para promover o crescimento emocional e intelectual” (MAYER; 

SALOVEY, 1997, p. 15). Em outras palavras, inteligência emocional refere-se ao processo 

competente de carregamento da informação emocional e sua utilização como guia para 

atividades cognitivas, tais como resolução de problemas e focar energia nos comportamentos 

exigidos (SALOVEY; MAYER; CARUSO, 2002). 

Segundo Primi; Bueno (2003), processamento de informações emocionais descritos 

em Salovey; Mayer (1990), Salovey; Mayer; Caruso (2002) e Mayer; Salovey; Caruso (2004), 

é explicado por meio de um sistema de quatro níveis, que se organizam de acordo com a 

complexidade dos processos psicológicos classificados como habilidades: (a) percepção, 

avaliação e expressão da emoção, que abrange a capacidade de identificar emoções em si 

mesmo e em outras pessoas, em objetos ou condições físicas, a capacidade de expressar essas 

emoções e as necessidades a elas relacionadas, e ainda, a capacidade de avaliar a 

autenticidade de uma expressão emocional, detectando sua veracidade, falsidade ou tentativa 
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de manipulação; (b) a emoção como facilitadora do ato de pensar, que diz respeito à utilização 

da emoção como um sistema de alerta que dirige a atenção e o pensamento para as 

informações (internas ou externas) mais importantes, ou seja, a regulação das emoções; (c) 

compreensão e análise de emoções, relativas ao emprego do conhecimento emocional que 

inclui desde a capacidade de identificar diferenças e nuanças entre as emoções (como gostar e 

amar), a compreensão da possibilidade de sentimentos complexos e as transições de um 

sentimento para outro – como a de raiva para a vergonha, por exemplo; (d) gerenciamento ou 

controle reflexivo de emoções para promover o crescimento emocional e intelectual, que se 

refere à capacidade de tolerar reações emocionais agradáveis ou desagradáveis, compreendê-

las sem exagero ou diminuição de sua importância, controlá-las ou descarregá-las no 

momento apropriado.  

Esse modelo de quatro níveis acabou sendo reduzido a um modelo de três níveis, 

correspondentes à percepção, compreensão e controle de informações carregadas de afeto, em 

decorrência de estudos fatoriais de validade de construto (MAYER et al, 2000). 

Salovey; Mayer (1990) definiram que a inteligência emocional é uma subclasse da 

inteligência social. Segundo esses autores, na essência, Thorndike (1920) definiu inteligência 

social como a habilidade de perceber os estados internos, as motivações e os comportamentos 

em si e nos outros, a fim de dirigir as ações otimamente com base nestas informações. A 

inteligência social muitas vezes foi entendida como um modo de manipular. Já a visão de 

Gardner (1995) sobre inteligência social refere-se à inteligência pessoal. Nessa vertente, a 

inteligência emocional inclui um senso geral do self e avaliação do outro. O foco está no 

processo de reconhecimento de estados emocionais em si e nos outros para resolver 

problemas e regular comportamentos. 

 

 

2.2.2. O MODELO MISTO OU COMBINADO 

 

 

No início dos anos 90, Goleman (1995), depois de tomar conhecimento do trabalho de 

Salovey; Mayer (1990), escreveu o livro Inteligência Emocional, baseando-se em pesquisas 

realizadas nos campos da Psicologia social e da Neuropsicologia. O autor defendeu a idéia de 

que as habilidades cognitivas e as não cognitivas estão muito relacionadas entre si. Suas 

pesquisas sugeriam que as habilidades emocionais e sociais (não-cognitivas) melhoravam, em 

muito, as atividades cognitivas, ressaltando a importância dessas habilidades (emocionais e 
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sociais) para o sucesso pessoal. A partir do pensamento desse autor, surge o segundo modelo 

de inteligência emocional: o modelo misto ou combinado.  

Segundo a abordagem proposta por Goleman (1995), este modelo de inteligência 

emocional é mais amplamente orientado, integrando em seu conceito a inteligência emocional 

com uma mistura de habilidades pessoais e competências sociais, incluindo-se aí 

características e comportamentos pessoais.  

Goleman (1995) propõe que a inteligência emocional refere-se à habilidade de 

reconhecer e regular as emoções pessoais assim como a dos outros e baseia-se na teoria das 

performances da inteligência emocional. Para este autor, a inteligência emocional é “a 

capacidade de identificar nossos próprios sentimentos e o dos outros, de motivar a nós 

mesmos e de gerenciar bem as emoções dentro de nós e nossos relacionamentos” 

(GOLEMAN, 1999, p. 337). 

Goleman (2001) revela que seu papel principal como teórico de inteligência emocional 

foi propor uma teoria que predissesse o desempenho, adaptando-a de forma a que pudesse 

predizer a efetividade pessoal no trabalho e em liderança. Esta teoria parte de uma síntese e do 

agrupamento de um amplo conjunto de achados e teorias psicológicas, integrando-as na 

estrutura de inteligência emocional. Segundo esse autor, a inteligência emocional é 

caracterizada pela existência de cinco habilidades básicas e interdependentes, a saber: (a) 

autoconsciência (reconhecer as próprias emoções); (b) automotivação; (c) autocontrole; (d) 

empatia (reconhecer as emoções dos outros); (e) gerenciamento de relações ou sociabilidade.  

Siqueira et al (1999) revelam que, dentre as habilidades citadas, a mais importante 

corresponde à autoconsciência. Esta afirmativa deve-se ao fato de que essa habilidade é a 

responsável pelo aparecimento das demais. Segundo os autores, a autoconsciência é a 

capacidade de estar atento aos estados interiores, de possuir uma consciência auto-reflexiva, 

observadora e investigadora. Com esta habilidade o indivíduo é capaz de manter o interesse e 

de discriminar, de forma correta, os diversos estados emocionais. 

De acordo com a descrição de Siqueira et al (1999), automotivação é a capacidade de 

elaborar metas para si mesmo, persistindo e entusiasmando-se com os objetivos pessoais. Essa 

habilidade possibilita ao indivíduo um alto nível de envolvimento, esperança e otimismo, 

viabilizando a resistência a qualquer obstáculo e a superação de qualquer problema que possa 

impedir a concretização da meta estabelecida. 

O autocontrole, segundo o pensamento dos autores, refere-se à capacidade de 

administrar sentimentos e de desenvolver habilidades pessoais para atingir as metas 

previamente estabelecidas. Em um nível elevado, esta habilidade permitiria ao indivíduo 
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reinterpretar a situação ocorrida e dar-lhe uma significação positiva, impedindo o impulso de 

resposta momentâneo que possa comprometer a execução de uma meta futura. 

Siqueira et al (1999) definem a empatia como a habilidade de perceber os sentimentos 

dos outros, através da leitura e compreensão de comportamentos não verbais de comunicação, 

tais como expressão facial, postura corporal e tom de voz. Por último, os autores descrevem a 

sociabilidade como a habilidade de iniciar, manter e aprofundar as relações sociais e de poder 

substituir sentimentos negativos por sentimentos positivos em relação àqueles que cercam o 

indivíduo. 

Segundo Goleman (1999), o seu conceito de inteligência emocional foi ampliado para 

o contexto laboral. O autor propôs um modelo baseado na ciência do cérebro. Para ele, os 

centros cerebrais das emoções abrigam habilidades que predispõem a condução da vida de 

maneira mais efetiva e o desenvolvimento de um sentido de sobrevivência social mais 

saudável, compondo nossa herança evolutiva voltada para a sobrevivência e adaptação. 

Argumenta, entretanto, que possuir inteligência emocional não significa necessariamente 

liberar os sentimentos de forma deliberada, mas sim, administrá-los de forma a expressá-los 

apropriada e efetivamente. A inteligência emocional é responsável por determinar o potencial 

para aprender as habilidades práticas. O referido autor entende que as habilidades da 

inteligência emocional envolvem algum grau de competência nos domínios afetivos e 

cognitivos. Postula que, ao que tudo indica, a inteligência emocional pode ser, em grande 

parte, aprendida – e pode continuar a se desenvolver no transcorrer da vida da pessoa, a partir 

de experiências acumuladas. Assim, nossa competência em relação à inteligência emocional 

cresce continuamente. 

 

 

2.2.3. A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NO TRABALHO 

 

 

Gondim; Siqueira (2004) afirmam que a afetividade é um termo referente a processos 

subjetivos de estabelecimento de vínculos com pessoas (incluindo o próprio indivíduo), com 

objetos físicos, sociais e as manifestações de emoções e sentimentos. Quando a atenção é 

dirigida para organizações de trabalho, percebe-se que apesar dessas empresas estarem 

alicerçadas em princípios de racionalidade (metas, objetivos, estratégias planejadas, e outros) 

a fim de cumprir sua finalidade e de controlar as manifestações emocionais através da razão, 

não se pode negar que, muitas vezes, as emoções acabam por redirecionar até mesmo os 
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melhores planos estratégicos. Assim, torna-se imprescindível compreender este fator 

fundamental a uma vida organizada: a emoção. 

Cherniss e Goleman (1998) entendem que as emoções e afetos estão presentes em 

ambiente de trabalho. A emoção pode aparecer de formas positivas e agradáveis como 

também negativas e desagradáveis - por exemplo, elação a ganhar uma promoção, excitação 

em cima de um projeto novo, fúria ao comportamento do líder, e ciúme do sucesso de um 

colega.  

Segundo Salovey et al (2002), as intervenções possíveis de implementar a inteligência 

emocional em local de trabalho estão sendo estudadas por diversos pesquisadores (MAYER; 

CARUSO, 2002; CHERNISS; GOLEMAN, 1998; GOLEMAN, 1998). Os programas em 

ambiente de trabalho, entretanto, estão em um estágio muito mais recente. Uma possível 

abordagem promissora para a inteligência emocional em ambiente de trabalho reside em 

treinamento e desenvolvimento de competências sociais e emocionais que, embora não 

tenham enfoque explicitamente em emoções em si, possam promover o desenvolvimento de 

habilidades como iniciativa, flexibilidade, direção para realização, empatia, autoconfiança, 

capacidade de persuadir, network (relacionamentos), autocontrole e gerenciamento de equipe. 

Talvez os programas que tratam propriamente de inteligência emocional endereçados para o 

ambiente de trabalho tenham, mais especificamente, o objetivo de ajudar o gestor a se tornar 

um “coach emocional” (treinadores emocionais) para seus empregados. 

Inspirado pela obra de McClelland (1973), Testing for competence rather than 

intelligence, Goleman (1999) preferiu utilizar o termo competência ao invés de habilidade 

para se referir a características desejáveis em contexto laboral. 

No campo da Psicologia, o conceito de competências esteve, durante muito tempo, 

associado ao de habilidades sociais. Segundo os autores Del Prette; Del Prette (1999), o 

conceito de habilidades sociais também teve sua evolução ao longo dos anos. Aludem ao fato 

de que este construto tem fundamental importância para as etapas formativas da vida e que o 

déficit de habilidades sociais pode trazer conseqüências indesejadas nos ciclos posteriores da 

vida do indivíduo. Entendem que a habilidade social tem relação com atributos inatos da 

pessoa, com sua interação indivíduo/ambiente e com processos de socialização.  

Del Prette; Del Prette (1999) ressaltam ainda que, principalmente nas fases de 

desenvolvimento, a aquisição de comportamentos sociais envolve um processo de 

aprendizagem. Este processo irá perdurar por toda a vida do indivíduo. Assim, exercer e 

adequar-se aos diversos papéis que são adjudicados ao indivíduo, assimilar normas culturais e 

desempenhos decorrentes da relação com o meio influenciam decisivamente na aquisição e na 
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performance das habilidades sociais. Para esses autores, as habilidades sociais são construídas 

durante a fase de desenvolvimento do indivíduo e têm influência de componentes 

comportamentais, cognitivos, afetivos e fisiológicos, além de se constituir em um repertório 

proveniente de aspectos culturais, tais como normas, valores, padrões de ações e de reação 

social.  

As habilidades sociais, segundo Del Prette; Del Prette (1999), referem-se a um 

construto descritivo que contempla a dimensão situacional-cultural e podem ser definidas 

como um conjunto dos desempenhos sociais apresentados pelo indivíduo frente às exigências 

de uma situação interpessoal, sob influência de aspectos pessoais sempre presentes nas 

interações sociais.  

Para Manfredi (1998), o conceito de habilidade é entendido como o poder para 

executar o que se designa de ato responsável, sendo que este poder pode ser um potencial real, 

inato ou adquirido. Na tentativa de resgatar a origem desta definição, a autora faz uma 

descrição sobre as conotações existentes acerca da palavra capacidade, derivada da língua 

inglesa, em palavras distintas: a) capacity, que constitui a habilidade potencial; b) capability, 

que se refere a habilidades adquiridas através de treinamentos. Também revela que a palavra 

inglesa skill significa desempenho eficiente em tarefas mentais e físicas. Colocado desta 

forma, pode-se verificar que o conceito de habilidade é ainda mais abrangente e refere-se ao 

comportamento humano em geral. As capacidades seriam subdivididas entre inatas e 

adquiridas por treinamentos, e as competências expressariam níveis e graus de desempenho 

das capacidades adquiridas. Aponta que esta é apenas uma das muitas abordagens sobre tais 

conceitos e que são distintos entre si. 

Ainda segundo Manfredi (1998), com o surgimento do estudo das habilidades sociais, 

o foco de observação sobre o trabalho se modificou. Antes, o que os gestores observavam era 

a forma operacional com a qual o trabalhador realizava suas atribuições e o conhecimento 

técnico-científico (formação, qualificação profissional) que possuía acerca de seu trabalho. 

Com as mudanças ocorridas no contexto do trabalho, o foco dos gestores passou a ser a 

observação das habilidades inatas ou aprendidas por treinamento que o trabalhador possuía. 

Entretanto, mesmo fundamentados com toda a lógica, estes dois modelos passaram a não 

responder mais às necessidades mercadológicas e das organizações que buscavam aumentar 

sua vantagem competitiva e agregar valor à empresa via trabalhador. 

Ao se fazer a revisão bibliográfica sobre esse assunto percebe-se a complexidade dos 

conceitos que envolvem o tema competência social no trabalho. Fica claro, entretanto, a 

preocupação dos autores citados nesta pesquisa, em diferenciar os conceitos de habilidades 
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sociais, qualificação profissional e competência. A partir do exame do material exposto, 

verifica-se que são construtos que se busca distinguir e que ainda existem divergências de 

opinião entre os principais pesquisadores do assunto. 

A definição de competência proposta por Zarifian (2001) refere-se à capacidade de 

tomar iniciativa e assumir responsabilidades de um indivíduo diante de situações profissionais 

com as quais se depara. Em sua obra “Objetivo competência por uma nova lógica”, publicada 

em 2001, o autor analisa e explica a competência sob diversas dimensões, de forma detalhada, 

e conclui que a competência é um construto difícil de se formalizar e enclausurar em uma 

linguagem descritiva, posto que possui um caráter dinâmico, de mobilidade e plasticidade. 

Entende que competência não significa tomar posse de um saber, mas sim, ter iniciativa para 

sua utilização efetiva, bem como ter a capacidade de antecipar as conseqüências de sua 

utilização. Na visão desse autor, competência consiste em ser assertivo sobre o ponto de 

equilíbrio entre a economia do saber e a economia do serviço. 

Para Fleury; Fleury (2000, p. 21), a competência de um indivíduo não se restringe a 

um estado e não se reduz a um conjunto de conhecimentos. Os autores entendem que a noção 

de competência está associada a “saber agir, saber mobilizar recursos, integrar saberes 

múltiplos e complexos, saber aprender, saber se engajar, assumir responsabilidades e ter visão 

estratégica, agregando valor econômico para a organização e valor social par o indivíduo” 

(grifos dos autores). 

Resumindo sua pesquisa acerca de diversas construções conceituais de competências, 

Manfredi (1998) pôde identificar um conjunto de conotações para este termo. Em primeiro 

lugar, observa a relação entre competência e desempenho pessoal racional e eficiente com 

foco no resultado e no objetivo. Em segundo lugar, a relação entre competência e o conjunto 

de comportamentos adequados que agregam capacidades cognitivas, sócio-afetivas e 

emocionais e habilidades adquiridas através da historicidade do próprio indivíduo. Por último, 

correlaciona competência com a adequação da atuação profissional resultante de 

planejamentos estratégicos visando a funcionalidade e rentabilidade do próprio organismo ou 

subsistema. A partir das dimensões e atributos verificados, alerta para a fragilidade que 

envolve a construção social do conceito de competências, que vem sendo reduzido a um rol 

de aptidões e habilidades genéricas ou qualificações, que vão saciar apenas as necessidades 

das exigências do capital. Com esta distorção conceitual sobre competência, pode-se mascarar 

as reais invenções empresariais, instaurando, sutilmente, uma recomposição da hegemonia do 

capital. Nesta recomposição, há uma ressignificação de qualificação e formação profissional 

utilizadas para o processo de ressocialização e aceitação do trabalhador com a finalidade de 
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adequá-lo aos novos processos de produção e de gestão. Esta visão essencialmente política 

não possui preocupação real com a dimensão social, com a subjetividade, com as diferentes 

identidades, com os níveis de maturidade e consciência dos indivíduos, nem com seus saberes 

e forma de agir no contexto social ou de trabalho. 

Segundo os pesquisadores Del Prette; Del Prette (1999, p. 47), o conceito de 

competência social envolve uma avaliação ou julgamento acerca da adequação 

comportamental de uma pessoa e de seu efeito sobre determinada situação. Para esses autores, 

as habilidades sociais são os aspectos descritivos dos comportamentos verbais e não verbais 

necessários à competência social, e ambos estão relacionados ao desempenho social do 

indivíduo. A competência social é por eles entendida como um construto avaliativo relativo a 

atribuições de funcionalidade sobre o desempenho social, e é definida como: “... a capacidade 

do indivíduo (auto-avaliada ou avaliada por outros) em apresentar um desempenho que 

garanta, simultaneamente: a consecução dos objetivos de uma situação interpessoal; a 

manutenção ou melhoria de sua relação com o interlocutor, incluindo-se aí a busca de 

equilíbrio do poder e das trocas necessárias nessas relações; a manutenção ou melhoria da 

auto-estima; a manutenção ou ampliação dos direitos humanos socialmente estabelecidos”. A 

característica de funcionalidade deve satisfazer a integração harmoniosa dos componentes de 

seu desempenho (comportamentais, cognitivo-afetivo e fisiológicos) às demandas situacionais 

e da cultura (incluindo a ética). Defendem, desta forma, a diferenciação entre os termos 

habilidades sociais e competências sociais. 

Para Haagar; Vaughn, (1995), competência social é um construto multidimensional e 

interativo que se refere à descrição do comportamento social, à compreensão e utilização de 

habilidades sociais e à aceitação social. 

Zarifian (2001, p.147) define competência social relacionado-a ao “saber ser” que 

enfatiza a forma como o indivíduo se comporta em seu ambiente. Para o autor, “não é o ‘ser’ 

que se procura aprender, mas sim o modelo de conduta diante de um dado ambiente”. A 

competência social segundo o autor só pode ser entendida sob a óptica de três campos: 

autonomia, tomada de responsabilidade, comunicação. Zarifian considera que autonomia e o 

assumir responsabilidades são construtos que se constroem simultaneamente em 

aprendizagens sociais, caracterizando comprometimento com a vida social e pessoal. A 

comunicação está intimamente ligada à empatia e à socialização e tem efeitos de 

reciprocidade, ou seja, vem a ser a capacidade de entender o outro e compartilhar referenciais 

com o outro, com motivos e objetivos comuns e compartilhamento de informações. 
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Competências sociais para Fleury; Fleury (2000, p. 24), referem-se a “competências 

necessárias para interagir com pessoas, como por exemplo, comunicação, negociação, 

mobilização para mudança, sensibilidade cultural e trabalho em times”. A dimensão da 

comunicação refere-se à capacidade de se fazer entendido (mensagens), expressando idéias de 

forma clara. A negociação refere-se à capacidade de influenciar o outro, estimular e discutir, 

promover consenso, aceitar pontos de vistas divergentes dos pessoais, com a finalidade de se 

atingir objetivos organizacionais. Em relação ao trabalho em equipe, é ter habilidade para 

relacionar-se com um grupo de pessoas, trabalhar com pessoas de forma eficiente e eficaz, 

criar sinergia, com compartilhamento de habilidades e conhecimentos diversos, mantendo o 

equilíbrio de manifestações entre os membros da equipe e promovendo resolução de conflitos. 

Sem dúvida, essa aferição conceitual revela que a competência social e suas diversas 

competências associadas são de fundamental importância para o desenvolvimento das pessoas 

e para a melhoria de resultados nas organizações. Inserir esta competência em ambiente de 

trabalho parece ser um desafio. Nesse sentido, o conceito de competência social no trabalho, 

relativamente novo, tem necessidade de maiores pesquisas, principalmente no âmbito da 

Psicologia, a fim de suprir as demandas do indivíduo e de um ambiente laboral, onde já 

existem práticas de seleção e remuneração por competência. 

As competências emocionais são baseadas nas habilidades da inteligência emocional. 

No início de seus estudos, Goleman (1999), estruturou um modelo de competência emocional 

dividido em cinco domínios ou dimensões relativos à inteligência emocional, que incluíram 

vinte e cinco competências. Três dimensões: autoconsciência, auto-regulação, e motivação - 

descreveram as competências pessoais, isto é, conhecimento e administração de emoções em 

si mesmo; duas dimensões: empatia e habilidades sociais – descreveram as competências 

sociais, ou seja, a habilidade de conhecer e administrar as emoções em outros. Este modelo 

foi modificado por Goleman (2001), de maneira didática, diminuindo de vinte e cinco 

competências para vinte e os cinco domínios foram restringidos a quatro (BOYATZIS, 

GOLEMAN; RHEE, 2000).  

Segundo Goleman (2001), as competências pessoais subdividem-se em duas 

dimensões: (a) autoconsciência; (b) autogerenciamento. A autoconsciência diz respeito a 

como um indivíduo é capaz de reconhecer seus estados interiores, suas preferências e os 

recursos e intuições que possuem para agir adequadamente. É uma capacidade que o 

indivíduo tem para interpretar reações emocionais subjetivas oriundas de antigas experiências 

armazenadas no cérebro em diversas áreas, quando algum estímulo externo a desperta. O 
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quanto se pode responder adequadamente a este estímulo e/ou modificar a experiência para 

melhor, nos aproxima da inteligência emocional.  

Outra dimensão de competência pessoal elaborada por Goleman (2001) é a 

competência de autogerenciamento que se refere à administração de estados internos, 

impulsos e recursos. Ela se subdivide em autocontrole, confiabilidade ou probidade, 

conscienciosidade, adaptabilidade e iniciativa. 

Uma segunda dimensão das competências emocionais, descrita por Goleman (2001), é 

a competência social. O foco da atenção na competência social é historicamente recente, com 

várias abordagens, ainda em construção. Poucos estudos e pesquisas foram realizados acerca 

deste tema e, ainda assim, existem poucas convergências de opiniões entre os autores, ao 

descreverem competências sociais.  

 A competência social, dimensão constituinte da competência emocional idealizada 

por Goleman (2001), subdivide-se em subclasses: (a) consciência social; (b) gerenciamento de 

relações. A consciência social refere-se a interpretar, ler pessoas e grupos acuradamente. Ela é 

composta pelas competências: empatia, orientação para serviço e consciência organizacional.  

A segunda dimensão da competência social descrita por Goleman (2001), refere-se ao 

gerenciamento de relações. Esta é um conjunto de competências que incluem habilidades 

sociais essenciais e é composta por: (a) desenvolver outros; (b) influência; (c) comunicação; 

(d) administração de conflitos; (e) liderança visionária; (f) catalisador de mudança; (g) 

construção de vínculos; (h) colaboração e trabalho de equipe. 

Segundo Diório (2001) as organizações necessitam de gestores com conhecimento, 

habilidades e comportamento que permitam entender, criar e controlar as competências que 

mais contribuem para o valor percebido pelo cliente. Este ambiente organizacional inserido 

em uma sociedade competitiva e cada vez mais globalizada com constantes e rápidas 

mudanças de ordens econômica, ambiental, política e social, colabora para abalar 

drasticamente os modelos utilizados para a compreensão dos fatos, repercutindo 

negativamente na estabilidade emocional das pessoas. Este autor entende que tais fatos 

agregados exigem dos gestores uma maior competência profissional para lidar adequadamente 

com os desafios dos negócios e, especialmente, o desenvolvimento das competências 

emocionais que irão contribuir para a possibilidade de contornar com sabedoria, os dilemas 

pessoas, familiares, lidar positivamente com os fornecedores, clientes, supervisores e 

subordinados. O autor conclui que o conforto emocional que a organização pode oferecer com 

processo de gestão deve ser percebido pelos gestores e as competências emocionais devem ser 

incentivadas pela própria organização, reforçando e estimulando seus gestores a investir em 
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seu crescimento e desenvolvimento pessoais, agregando valor a estes profissionais e à própria 

organização. 

Em seus estudos, Lopes et al (2004) encontraram que as pessoas com habilidades da 

inteligência emocional forte podem aumentar a qualidade de suas relações com amigos e a 

confiança em suas estratégias emocionais para interagir mais efetivamente com os outros. 

Considerando que a teoria de personalidade enfatiza disposições impetuosamente dirigidas, a 

teoria de inteligência emocional enfatiza competências adquiridas que ajudam as pessoas a 

regular as suas emoções e administrar interações sociais.  

Segundo pesquisas realizadas por Mayer; Caruso (2002), líderes com alto nível de 

inteligência emocional estão mais bem preparados para desenvolver times mais fortes e se 

comunicar mais efetivamente com os outros, construir uma real relação social positiva para a 

organização e entre a organização e seus empregados. Afirmam que esses líderes são capazes 

de levar a cabo planos estratégicos e incorporar relacionamentos e emoções no contexto 

laboral. Possuem mais senso de humor e são mais sensíveis.  

No campo da Administração, os autores Gill; Frost (2000) entendem que o desafio 

emocional para os líderes é o de criar um ambiente empresarial no qual a inovação seja 

constante, com possibilidades de oportunidades excitantes para atrair talentos, ser 

autoconfiante e ágil o bastante para revisar e mudar constantemente o estilo de liderança e 

comportamentos a fim de melhorar a efetividade. O potencial intelectual não garante tais 

premissas. A chave para a sustentabilidade pessoal como líder efetivo é a inteligência 

emocional. Para estes autores, desenvolver a inteligência emocional é um compromisso para o 

crescimento pessoal e para a mudança. Os processos culturais profundamente arraigados 

numa visão ocidental não permitem, de forma natural, a expressão da emoção. O mito de um 

grande líder é aquele que não possui uma atividade emocional, que possui um pensamento 

estratégico mais frio e calculista. Existe a convicção de que a ordem organizacional e a 

eficiência de gestores/trabalhadores são uma questão do racional e, desta forma, a atuação do 

líder não será comprometida por sentimentos desregrados. Estes autores entendem que a 

emoção influencia diretamente o comportamento e percebem a necessidade de um indivíduo 

administrar as próprias emoções e a dos outros. Não significa encorajar explorar os 

sentimentos de outras pessoas, mas habilitar a si próprio e as pessoas com quem ocorrem 

interações a funcionar efetivamente e alcançar resultados empresariais e satisfação no 

trabalho. 

Os autores Lopes, Grewal, Kadis, Gall; Salovey (in press) revelam que em seus 

estudos encontraram que a inteligência emocional pode contribuir para o desempenho no 
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trabalho (refletido em salário, aumento de salário, e grau de relacionamentos) habilitando as 

pessoas a criarem relações positivas, trabalharem efetivamente em times, e construírem um 

capital social. A inteligência emocional também pode contribuir para o desempenho no 

trabalho permitindo que as pessoas regulem suas emoções para a contenção efetiva da tensão, 

executem suas tarefas sob pressão, e se ajustem às mudanças organizacionais 

satisfatoriamente. 

Para os autores Salovey et al (2002), a área de investigação de inteligência emocional 

possui uma falta de pesquisas sérias que possa ajudar no refinamento das avaliações baseadas 

nas habilidades de inteligência emocional e, conseqüentemente, para o estudo da validade 

preditiva da mesma, sobre dimensões da vida do indivíduo tais como, escola, família, trabalho 

e relações sociais. 

Segundo Gondim; Siqueira (2004) o humor e o afeto do trabalhador pode facilitar ou 

dificultar o desenvolvimento de um clima que propicie o bem-estar no trabalho, ou ao 

contrário, sofrimento psíquico no trabalho. Nesse estudo, tem-se a intenção de correlacionar 

as habilidades da inteligência emocional com bem-estar no trabalho. 
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OBJETIVOS 
 

 

Geral:  

 Por meio de um estudo descritivo e quantitativo, analisar as relações entre 

as habilidades da inteligência emocional e as dimensões de bem-estar no 

trabalho.  

 

Específicos: 

 Descrever níveis das habilidades da inteligência emocional. 

 Descrever níveis das dimensões de bem-estar no trabalho; 

 Descrever as relações entre habilidades da inteligência emocional e as 

dimensões de bem-estar no trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO III 
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3. MÉTODO 
 

 

3.1. PARTICIPANTES 

 
 

A amostra do estudo foi composta por 386 trabalhadores, sendo 226 (58,50%) do sexo 

masculino e 148 (38,30%) do sexo feminino, com idade entre 18 e 58 anos e média de 30,48 

(DP = 9,40) anos. A amostra incluiu 152 (42,20%) pessoas casadas, 179 (49,20%) solteiras e 

57 (8,60%) com outro tipo de estado civil. Das pessoas pesquisadas, 21 (5,60%) tinham o 1º 

grau incompleto, 26 (7,00%) o 1º grau completo, 26 (7,00%) o 2º incompleto, 226 (60,80%) o 

2º grau completo, 44 (11,80%) o superior incompleto, 13 (3,50%) o superior completo, 3 

(0,08%) pós-graduação incompleta e 13 (3,50%) pós-graduação completa. O tempo de serviço 

dos trabalhadores pesquisados variava de 1 a 27 anos, com média de 4,53 anos (DP = 4,43) 

anos. A amostra foi composta por representantes de 24 setores distribuídos entre 

Administração e Produção. Dos trabalhadores pesquisados, 59 pessoas (15,30%) pertenciam a 

setores administrativos e 327 pessoas (84,70%) eram distribuídas nos setores que 

correspondem à produção. Todos os 596 empregados da empresa foram convidados a 

participar da pesquisa, tendo como principal critério de inclusão na amostra a sua 

concordância em participar do estudo, preenchendo o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido e respondendo ao questionário (Tabela 1).  

 

3.2. LOCAL 

 

Os dados foram coletados em uma empresa de médio porte, com quase quatro séculos 

de existência desde a sua fundação, fabricante de acessórios plásticos e metálicos para a 

indústria de móveis, tendo como principais produtos: dobradiças, puxadores e acessórios para 

montagem em ferragens. A produção é feita de forma organizada, em todas as suas etapas, 

com certificados reconhecidos em ISSO 9.000 2.000 (Qualidade), ISSO 14.000 (Meio 

Ambiente) e OHSAS 18.000 (Condições de Trabalho). A empresa possui sua sede no Estado 

de São Paulo, na cidade de Embú, ocupando uma área de 30.000m2, construídos em um 

terreno de 62.000 m2. Possui, aproximadamente, 596 empregados. A autorização da empresa 

para a coleta de dados encontra-se no Anexo B. 
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Tabela 1 – Dados demográficos da amostra (n = 386) 
 

Variáveis Níveis f % Média DP 
Masculino 226 58,50   
Feminino 148 38,30   

1. Sexo 

Sem informação 12 3,10   

18 a 20 anos 28 7,50   
21 a 30 anos 205 55,10   
31 a 40 anos 78 21,10   
41 a 50 anos 44 11,80   

2. Idade (em anos) 

 

51 a 58 anos 17 4,60   

3. Idade Média (em anos)   30,48 9,40 

Casado 152 42,2   
Solteiro 177 49,2   

4. Estado Civil 

Outro 57 8,6   

1º grau completo 21 5,60   
1º grau incompleto 26 7,00   
2º grau completo 26 7,00   
2º grau incompleto 226 60,80   
3º grau completo 44 11,80   
3º grau incompleto 13 3,50   
Pós-graduação completa 3 0,80   

5. Nível de Instrução 

Pós-graduação incompleta 13 3,50   

1 a 5 anos 264 68,80 4,53 4,43 
6 a 10 anos 59 15,40   
07 a 15 anos 28 7,30   
16 a 20 anos 8 2,20   
21 a 27 anos 2 0,60   

6. Tempo de Serviço 

Sem informação 25 6,50   

7. Tempo Médio de Serviço 

(em anos) 

  4,53 4,43 

Administração 59 15,30   8. Setor  
Produção 327 84,7   

 

 

 

3.3. INSTRUMENTO E PROCEDIMENTO 

 

 

Foi utilizado na coleta de dados um questionário de autopreenchimento, composto por 

quatro escalas de medida das variáveis do estudo, referindo-se à inteligência emocional, 

satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento organizacional 

afetivo. As escalas que compunham o questionário eram: 
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♦ Escala de Satisfação no Trabalho (EST). Esta escala foi construída e validada por 

Siqueira (1995), originalmente composta por vinte e cinco frases que descrevem cinco 

fatores: satisfação com colegas de trabalho (α=0,86), satisfação com o salário (α=0,92), 

satisfação com a chefia (α=0,90), satisfação com a natureza do trabalho (α=0,82) e 

satisfação com promoções (α=0,87). Neste estudo foi utilizada a versão reduzida da EST, 

que contém 15 itens cujos fatores tiveram índices de precisão entre 0,77 e 0,90. A versão 

reduzida possui correlação de 0,98 com a versão completa. As respostas foram dadas 

numa escala de 7 pontos (1 = totalmente insatisfeito. 2 = muito insatisfeito, 3 = 

insatisfeito, 4 = indiferente, 5 = satisfeito, 6 = muito satisfeito e 7 = totalmente satisfeito).  

 

♦ Escala de Comprometimento Organizacional Afetivo (ECOA). Esta escala foi 

desenvolvida e validada por Siqueira (1995) e é composta por 18 frases (α=0,97). Neste 

estudo, foi utilizada a versão reduzida que contém cinco frases (α=0,93). A versão 

reduzida possui correlação de 0,95 com a versão completa. As respostas foram dadas 

numa escala de 7 pontos (1 = discordo totalmente, 2 = discordo moderadamente, 3 = 

discordo levemente, 4 = nem concordo nem discordo, 5 = concordo levemente, 6 = 

concordo moderadamente, 7 = concordo totalmente).  

 

♦ Escala de Envolvimento com o Trabalho (EET). Esta escala foi desenvolvida e validada 

por Siqueira (1995) e é composta por cinco itens (α=0,78). As respostas foram dadas em 

uma escala de 7 pontos ( 1 = nada, 2 = pouco, 3 = mais ou menos, 4 = muito, 5 = 

extremamente). 

 

♦  Medida de Inteligência Emocional (MIE). Esta escala foi elaborada e validada por 

Siqueira et al (1999,) com índice de precisão entre 0,78 e 0,87; avaliam habilidades da 

inteligência emocional através de 59 itens assim distribuídos:  

- Autoconsciência – 10 itens, α = 0,74, que descrevem ações introspectivas de 

reconhecer, avaliar, refletir, nomear e identificar os sentimentos; 

- Automotivação – 12 itens, α = 0,82, que avaliam a facilidade de elaborar planos 

para a própria vida, de modo a criar, acreditar, planejar, persistir e manter situações 

propícias para a concretização de metas futuras, e manter-se otimista frente ao 

futuro; 
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- Autocontrole – 10 itens, α = 0,84, que verificam a facilidade de administrar os 

próprios sentimentos, impulsos, pensamentos e comportamentos; 

- Empatia – 14 itens, α = 0,87. Este fator se refere à facilidade de identificar os 

sentimentos, desejos, intenções, problemas, motivos e interesse dos outros, através 

da leitura e compreensão de comportamentos verbais e não-verbais; 

- Sociabilidade – 13 itens, α = 0,82, que descreve a facilidade de iniciar e preservar 

amizades, de ser aceito pelas pessoas, de valorizar as relações sociais, de adaptar-se 

a situações novas, liderar, coordenar e orientar as ações de outras pessoas. 

 

Foram acrescidas ao final do questionário questões para caracterização da amostra, 

quanto ao sexo, idade, nível de instrução, estado civil, setor, se ocupa cargo de chefia ou não, 

e tempo de serviço. 

A primeira etapa da pesquisa constituiu-se do consentimento dos responsáveis pela 

empresa para que fosse feita a coleta de dados com seus empregados e da aprovação do 

projeto pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Metodista de São Paulo.  

A seguir, foi combinada a data da aplicação dos questionários. A empresa decidiu que 

o melhor momento seria na ocasião do evento da Semana Interna de Prevenção de Acidente 

de Trabalho - SIPAT. Esta data foi escolhida porque os funcionários teriam uma semana de 

eventos e palestras, o que ocasionaria uma parada natural da produção. Os questionários desta 

pesquisa foram aplicados no auditório preparado pela organização dos eventos da empresa, 

após a participação dos funcionários em palestras. Aqueles que optavam por participar 

somente da pesquisa encaminhavam-se para o auditório após os eventos agendados. Os 

questionários foram aplicados coletivamente, pela pesquisadora e por uma colaboradora, 

tendo ficado ambas à disposição dos participantes.  

Após a apresentação dos objetivos da pesquisa, a pesquisadora entregava o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. Os que aceitavam participar da pesquisa assinavam o 

documento e permaneciam na sala. Após o preenchimento deste termo, foram entregues os 

questionários. Finalizado o preenchimento do questionário, o empregado colocava-o em um 

envelope e depositava-o em uma urna. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi 

entregue para a pesquisadora.   
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3.4. ANÁLISE DE DADOS 

 

 

Por se tratar de estudo quantitativo, a análise dos dados foi realizada com a utilização 

do software estatístico SPSS – Statistical Package for the Social Science, versão 14.0 para 

Windows. Foi criado um banco de dados para efetuar as análises descritivas das variáveis da 

amostra (freqüências, porcentagens e médias), para descrever (médias, desvios-padrão) as 

habilidades da inteligência emocional e as dimensões de bem-estar no trabalho e, finalmente, 

para analisar as relações (coeficientes de correlação) entre habilidades da inteligência 

emocional e dimensões de bem-estar no trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO IV 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

 

 A apresentação dos resultados foi organizada em duas seções com a finalidade de 

sistematizar sua discussão. Na primeira, encontram-se os resultados das análises descritivas 

referentes às médias e desvios-padrão das habilidades da inteligência emocional e das 

dimensões de bem-estar no trabalho. A segunda seção apresenta e discute as correlações entre 

as dimensões de bem-estar no trabalho (satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e 

comprometimento organizacional afetivo) e as habilidades da inteligência emocional 

(empatia, sociabilidade, automotivação, autoconsciência e autocontrole). 

 

 

4.1. ANÁLISES DESCRITIVAS 

 

 

 Pretende-se, nesta seção, desenvolver uma análise descritiva e comparativa entre as 

médias observadas nas habilidades da inteligência emocional e, posteriormente, sobre as 

dimensões de bem-estar no trabalho. 

 

 

Habilidades da inteligência emocional 

 

 

 A Tabela 2 demonstra que as médias das habilidades da inteligência emocional, numa 

escala de 1 a 4, variam de 2,41 (autocontrole) a 2,85 (automotivação). Tais resultados 

parecem informar que a habilidade mais desenvolvida entre os participantes do estudo é a 

automotivação e a menos desenvolvida é o autocontrole. Entretanto, as cinco habilidades da 

inteligência emocional tiveram pontuação média inferior ao valor 3 (três), sinalizando que os 

participantes do estudo revelaram freqüências relativamente baixas de comportamentos que 

condizem às dimensões da inteligência emocional. Pode-se também observar que as outras 

duas médias das habilidades que compõem a dimensão social da inteligência emocional 

possuem menor variação entre si (empatia = 2,58; sociabilidade = 2,72) do que as habilidades 

que compõem a dimensão interna (automotivação = 2,85; autocontrole = 2,41; 
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autoconsciência = 2,57). Estes resultados informam que os participantes do estudo detêm 

níveis semelhantes entre as cinco habilidades da inteligência emocional. 

 

 

Tabela 2 – Médias e desvios-padrão das habilidades da inteligência emocional (n=386). 
 

Habilidades da Inteligência Emocional Médias Desvios-padrão Escala de 
resposta 

Sociabilidade 2,72 0,27 1-4 
Empatia 2,58 0,28 1-4 
Autocontrole  2,41 0,22 1-4 
Autoconsciência 2,57 0,25 1-4 
Automotivação 2,85 0,31 1-4 

 

 

Ao se comparar os resultados do presente estudo com a pesquisa realizada por Diório 

(2001) sobre a competência emocional em gestores, pode-se verificar uma discrepância de 

resultados entre as habilidades da inteligência emocional estudadas. Em seu estudo, Diório 

averiguou que as maiores médias das habilidades da inteligência emocional encontradas 

referiam-se à autoconsciência (3,31) e automotivação (3,30). A menor média encontrada em 

seu estudo correspondia à empatia (2,92).  

Portanto, quando se comparam os resultados deste estudo aos obtidos por Diório 

(2001), observam-se diferenças, visto que no presente estudo as habilidades da inteligência 

emocional mais desenvolvidas foram a automotivação, a empatia e a sociabilidade, enquanto 

no do referido autor foram autoconsciência e automotivação. Tais discrepâncias poderiam ser 

explicadas pelas características das duas amostras: enquanto o estudo do Diório utilizou uma 

amostra composta unicamente de gestores, o presente estudo contou com a participação de 

uma pequena parcela de pessoas ligadas à administração (15,30%) e que poderiam, 

eventualmente, ocupar algum cargo de gerência. 

 Para testar se haviam diferenças significativas entre as médias das cinco habilidades de 

inteligência emocional, foram efetuadas análises comparativas entre cada par de média 

através do Teste t (Tabela 3). Os resultados confirmaram que a habilidade mais desenvolvida 

desta amostra é a automotivação, e a menos desenvolvida corresponde ao autocontrole, 

possuindo maior diferença significativa entre os pares de médias. A partir deste resultado, 

pode-se reafirmar, conforme já sinalizado por Siqueira et al (1999), que as habilidades da 

inteligência emocional avaliadas pela MIE constituem fatores ortogonais – o que revela 
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independência entre as mesmas e, ao mesmo tempo, a possibilidade de serem observados 

escores médios significativamente diferentes entre si. 

 

 

Tabela 3 - Comparação entre pares de médias das habilidades da inteligência emocional 
através do teste t (n=386). 
 

Pares de Variáveis Pares de médias Valores de t 

Empatia x sociabilidade 2,58 x 2,72 8,918** 
Empatia x automotivação 2,58 x 2,85 17,320** 
Empatia x autocontrole 2,58 x 2,41 9,790** 
Empatia x autoconsciência 2,58 x 2,57 0,709 
Sociabilidade x automotivação 2,72 x 2,85 -7,437** 
Sociabilidade x autocontrole 2,72 x 2,41 17,079** 
Sociabilidade x autoconsciência 2,72 x 2,57 9,011** 
Automotivação x autocontrole 2,85 x 2,41 22,804** 
Automotivação x autoconsciência 2,85 x 2,57 18,050** 
Autocontrole x autoconsciência 2,41 x 2,57 - 10,455** 
** p ≥ 0,01 

 

 

 Segundo Goleman (2001), a empatia é uma competência social que corresponde ao 

radar social. Para este autor, a empatia requer, no mínimo, ser capaz de “ler” as emoções de 

outra pessoa. Explica que, em um nível mais alto, esta habilidade implica em aperceber-se e 

reagir às preocupações e sentimentos não verbalizados, saber ouvir e compreender as questões 

e as preocupações que ficam por trás dos sentimentos de alguém. Para esse autor, carecer 

deste tipo de sensibilidade é sofrer de surdez emocional – o que conduz à falta de jeito social, 

quer seja por interpretar sentimentos erroneamente, quer seja por meio da rudeza ou 

indiferença emocional. Em sua obra o autor exemplifica como utilizar a empatia como 

ferramenta para aumentar o crescimento do negócio; como utilizá-la, por exemplo, para 

perceber as necessidades do cliente externo, ter uma noção realista e acurada do próprio 

pessoal, dos concorrentes e do mercado, de outros grupos ou indivíduos envolvidos, desde 

sindicatos até acionistas. Revela que ser capaz de ver essa realidade pela óptica do outro e 

perceber como estão reagindo às ações da companhia são medidas que proporcionam um 

poderoso conjunto de leituras para um gerenciamento eficaz.  

 Da mesma forma Goleman (2001) aborda a importância da habilidade da 

sociabilidade. Para este autor, as pessoas influenciam reciprocamente seus estados de ânimo 
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quando se relacionam, para melhor ou para pior. Compara este tipo de contágio com um vírus 

social. A troca emocional constitui uma economia interpessoal invisível que parte de toda 

interação humana. Alude ao fato de que os sentimentos bons se espalham com mais vigor do 

que os ruins, e seus efeitos são extremamente benéficos, pois são capazes de aumentar a 

cooperação, a equanimidade, a colaboração e o desempenho geral do um grupo. As redes de 

contatos pessoais são uma espécie de capital pessoal, e sair-se bem no seu emprego depende, 

em maior ou menor grau, do funcionamento de uma teia envolvendo pessoas. Os grupos têm 

melhor desempenho quando promovem um estado de harmonia interna. Esses grupos 

alcançam todo o talento de seus membros. Os melhores talentos de uma pessoa catalisam os 

melhores da outra e de mais outra, por produzir resultados muito além do que qualquer uma 

delas poderia conseguir individualmente. Quando as equipes operam no seu ponto máximo, os 

resultados podem a se multiplicar. Segundo o autor, grupos cujos membros possuem vínculos 

emocionais positivos atuam bem tanto em tempos bons como nos tempos difíceis. Da mesma 

forma, grupos que não compartilham deste vínculo emocional têm maior probabilidade de 

ficar paralisados, de perder sua funcionalidade ou de se desintegrar sob pressão. Para 

Goleman (1999), gerentes altamente eficazes sabem muito bem como cultivar esses 

relacionamentos. 

Atualmente, não se concebe mais a idéia de que algum trabalho - em qualquer área e 

em qualquer nível - possa ser realizado individualmente. Está cada vez mais claro que uma 

atividade não é isolada, não começa e termina em si mesma, é parte integrante de um 

processo. O resultado depende da participação de todos. É por este motivo que se fala em 

equipes, times, teambuilding, teamwork etc. As habilidades da inteligência emocional, da 

empatia e da socialização são imprescindíveis para um líder, por exemplo, criar esta condição. 

Se um líder se esforça por entender o outro, se coloca à disposição para ajudar, respeitando os 

sentimentos, os interesses, a individualidade dos membros de sua equipe, e se propõe a 

compartilhar o poder e a solução de problemas com o outro, permite o surgimento de uma 

ação compartilhada, cooperativa sinérgica. A empatia também permite uma comunicação 

mais eficaz, que permite a compreensão dos motivos de cada membro do grupo. A partir deste 

momento, o líder é capaz de estimular novas idéias, permitir a participação dos outros, 

valorizar a diferença entre os integrantes do grupo, administrar os conflitos e o clima 

interpessoal. 

As habilidades denominadas empatia e sociabilidade são habilidades-chave para o 

sucesso de um time, capacitando o desenvolvimento de relações interpessoais efetivas. As 

necessidades dos profissionais que trabalham em time são: ter um trabalho interessante e 
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desafiante, ter um ambiente de trabalho estimulante profissionalmente, ter crescimento 

profissional, ter liderança, haver prêmios tangíveis, haver expertise técnica nos membros do 

grupo, haver assistência na solução de problemas, ter objetivos claramente definidos, haver 

planejamento apropriado, definição clara das tarefas, comunicação aberta, e mudanças no 

nível mínimo que for possível. Assim, deve ser desenvolvido o saber ouvir, o saber tratar 

conflitos interpessoais, e o negociar e influenciar. Provavelmente, em um ambiente de 

trabalho em que os seus integrantes detêm habilidades emocionais bem desenvolvidas seria 

possível observar níveis de bem-estar mais elevados. 

 

 

Dimensões de bem-estar no trabalho 

 

 

O conceito de bem-estar no trabalho é uma das vertentes atualmente estudadas a fim 

de permitir o ajustamento do contexto laboral em relação aos processos de mudanças 

mercadológicas que afetam diretamente a saúde do trabalhador. Sob um outro prisma de 

análise, levar em consideração a importância das três dimensões de bem-estar no trabalho 

pode motivar o trabalhador e apresentar ao mesmo uma forma diferenciada que o trabalho 

pode assumir, dia-a-dia permitindo a reestruturação de relações e dos vínculos estabelecidos 

entre o indivíduo, o trabalho e a organização. Siqueira; Gomide Jr. (2004) classificam como 

vínculos positivos diretamente ligados ao trabalho, a satisfação no trabalho e o envolvimento 

com o trabalho. Os mesmos autores revelam que o vínculo positivo relativo à relação entre 

indivíduo/organização corresponde ao comprometimento organizacional afetivo. Siqueira e 

Padovan (2005) assumem que para que haja um nível positivo de bem-estar no trabalho, é 

necessário que exista um elevado nível de satisfação no trabalho, de envolvimento com o 

mesmo e de comprometimento afetivo com a organização. 

A Tabela 4 revela que as médias das cinco dimensões deste construto variam entre 

3,44 (satisfação com o salário e satisfação com promoções) e 4,68 (satisfação com a chefia). 

As médias mais baixas referem-se às dimensões de satisfação no trabalho que dizem respeito 

aos retornos organizacionais com valores iguais a 3,44 para satisfação com o salário e também 

para satisfação com promoções. 

 É possível observar que as satisfações com as relações sociais, aferidas pelos itens de 

satisfação com colegas e satisfação com a chefia, possuem as médias mais altas obtendo, 

respectivamente, os valores de 4,58 e 4,68. Já o componente que diz respeito à satisfação com 
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o próprio trabalho, recebeu o valor de 4,56. Os resultados contidos na Tabela 4 sugerem que 

os trabalhadores desta empresa estão levemente satisfeitos com seu trabalho, principalmente 

no que tange às relações sociais, ou seja, o relacionamento com os colegas e com os 

supervisores. Também sugerem que as satisfações com os retornos ofertados pela empresa 

através de sua política de gestão de pessoas - salário e oportunidades de promoções - 

produziram níveis de satisfação relativamente baixos nos trabalhadores dessa organização.  

 

 

Tabela 4 – Médias e desvios-padrão das dimensões de bem-estar no trabalho (n=386). 
 

Dimensões de bem-estar no trabalho Médias Desvios-padrão Escala de 
resposta 

Satisfação no  trabalho    

Satisfação com a chefia 4,68 1,33 1-7 
Satisfação com os colegas 4,58 1,08 1-7 
Satisfação com as tarefas 4,56 0,99 1-7 
Satisfação com promoções 3,44 1,35 1-7 
Satisfação com o salário 3,44 1,35 1-7 

Envolvimento com o trabalho 4,38 1,30 1-7 

Comprometimento organizacional afetivo 3,49 0,77 1-7 

 

 

 

Para testar se haviam diferenças significativas entre as médias das três dimensões de 

bem-estar no trabalho (satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e 

comprometimento organizacional afetivo), foram efetuadas análises complementares entre 

cada par de média através do Teste-t (Tabela 5).  
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Tabela 5 - Comparação de pares de médias das dimensões de bem-estar no trabalho 
através do teste t (n=386) 
 

Pares de variáveis Pares de médias Valor de t 

Dimensões de satisfação no trabalho   
Colegas x promoção 4,58 x 3,44 15,930** 
Colegas x salário 4,58 x 3,44 15,548** 
Colegas x tarefa 4,58 x 4,56 0,372 
Colegas x chefia 4,58 x 4,68 - 1,565 
Promoção x salário 3,44 x 3,44 - 0,155 
Promoção x tarefa 3,44 x 4,56 - 17,959** 
Promoção x chefia 3,44 x 4,68 - 17,512** 
Salário x tarefa 3,44 x 4,56 - 17,001** 
Salário x chefia 3,44 x 4,68 - 16,580** 
Tarefa x chefia 4,56 x 4,68 - 2,011* 

Envolvimento com o trabalho    

Envolvimento x colegas 4,38 x 4,58 -2,926* 
Envolvimento x promoção 4,38 x 3,44 13,435** 
Envolvimento x salário 4,38 x 3,44 12,724** 
Envolvimento x tarefa 4,38 x 4,56 - 2,962* 
Envolvimento x chefia 4,38 x 4,68 - 3,986** 
Envolvimento x comprometimento org. afetivo 4,38 x 3,49 14,971** 

Comprometimento Organizacional Afetivo    

Comprometimento org. afetivo x colegas 3,49 x 4,58 19,785** 
Comprometimento org. afetivo x promoção 3,49 x 3,44 - 0,992 
Comprometimento org. afetivo x salário 3,49 x 3,44 - 0,829 
Comprometimento org. afetivo x tarefa 3,49 x 4,56 22,897** 
Comprometimento org. afetivo x chefia 3,49 x 4,68 19,691** 
*p<0,05; p<0,01 

 

 

As análises referentes às dimensões de satisfação no trabalho contidas na Tabela 5 

demonstram que as maiores diferenças entre os pares de médias correspondem à promoção 

versus tarefa (t=17,959; p<0,01), promoção versus chefia (t=17,512; p<0,01), salário versus 

tarefa (t=17,001; p<0,01) e salário versus chefia (t=16,580; p<0,01). Estes resultados relativos 

à satisfação no trabalho parecem sugerir que os fatores que mais produzem contentamento 

entre os trabalhadores desta empresa são a chefia, os colegas de trabalho e as tarefas que 

realizam. 

Em relação às comparações entre envolvimento com o trabalho versus dimensões de 

satisfação no trabalho, pode-se observar que as maiores diferenças entre as médias 

correspondem ao envolvimento versus promoção (t=13,435; p<0,01) e envolvimento versus 

salário (t=12,724; p<0,01). Tais resultados informam que os trabalhadores estudados parecem 
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ser mais envolvidos com suas tarefas do que satisfeitos com seu salário e as oportunidades de 

promoção existentes na empresa. 

Ao comparar-se a média de envolvimento versus comprometimento organizacional, 

afetivo observou-se uma diferença significativa (t=14,971; p<0,01). Estes resultados sugerem 

que os trabalhadores estudados envolvem-se mais com o seu trabalho do que se comprometem 

com a organização.  

A análise referente a comprometimento organizacional afetivo e as dimensões de 

satisfação no trabalho contidas na Tabela 5 informam que as maiores diferenças entre as 

médias ocorreram entre comprometimento organizacional afetivo versus satisfação com os 

colegas (t=19,785; p<0,01), comprometimento organizacional afetivo versus satisfação com a 

tarefa (22,897) e comprometimento organizacional afetivo versus satisfação com a chefia 

(t=19,691; p<0,01). Pode-se inferir, a partir desses resultados, que os trabalhadores 

participantes desta amostra estão mais satisfeitos com suas tarefas e com seus 

relacionamentos sociais com colegas e chefia do que comprometidos com sua organização. 

Por outro lado, satisfação com salário e satisfação com oportunidades de promoção não 

apresentaram resultados significativamente diferentes de comprometimento organizacional. 

Tais resultados são coerentes, na medida em que os níveis de satisfações com retornos 

organizacionais se mantêm semelhantes aos de compromisso afetivo com ela. 

Segundo Meleiro; Siqueira (2005) o bem-estar no trabalho pode crescer à medida que 

os subordinados fortalecem a crença de que seus superiores imediatos os apóiam, oferecendo 

ajuda e se preocupando quando for necessário, inclusive criando significado no trabalho e 

melhores condições de trabalho. A pesquisa realizada pelas autoras revela que níveis mais 

elevados de bem-estar no trabalho ocorreriam se o supervisor adotasse estilo de liderança 

voltada para o relacionamento, procurando ser atencioso, estimulador, confiante, com abertura 

e uma boa capacidade para ouvir, como também voltado para tarefas, no sentido de priorizar o 

trabalho, com prazos estabelecidos, solicitando o cumprimento de normas, regras e 

valorizando o respeito à autoridade. 

Padovam (2005) obteve como resultado de seus estudos em relação a bem-estar no 

trabalho que fatores psicossociais com capacidade de promover diretamente bem-estar no 

contexto organizacional incluem a crença que o trabalhador possui sobre o apoio ofertado pela 

empresa que o emprega e o apoio ofertado pelas pessoas que constituem suas relações sociais 

neste ambiente. Esta autora entende que satisfação no trabalho revela-se como um preditor de 

saúde e bem-estar dos trabalhadores devido às experiências obtidas pelo mesmo, extrapolando 

o âmbito laboral para outros domínios sociais em que o indivíduo se insere. 
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Em relação ao envolvimento com o trabalho, obteve-se a média de 4,38, um resultado 

mediano. Pode-se sugerir que os trabalhadores da empresa encontram-se relativamente 

engajados. Demonstra que o significado do trabalho e a identificação da pessoa para com ele 

estão dentro das expectativas esperadas pelos trabalhadores, portanto, estão envolvidos com 

seu trabalho. 

Padovam (2005) revela que o envolvimento com o trabalho tende a aumentar se o 

trabalhado possui significado para o indivíduo e pode ser desempenhado por ele 

adequadamente. Como conseqüência dessa percepção, os trabalhadores investem mais tempo 

e energia, ou seja, aumenta o seu engajamento e envolvimento com o trabalho.  

O resultado obtido para comprometimento organizacional afetivo foi de 3,49. Pode-se 

verificar que este valor também está abaixo do ponto médio (4). Assim, sugere-se que os 

trabalhadores dessa empresa sentem-se emocionalmente pouco vinculados com a organização, 

estando contentes com ela, e possuem o desejo de permanecer trabalhando nela.  

Padovam (2005) conclui em sua pesquisa que ligações afetivas positivas que traduzem 

sensações prazerosas vivenciadas no contexto organizacional dependem do quanto a política 

organizacional de gestão de pessoas consegue fazer com que seus empregados acreditem que 

a empresa se preocupa com eles.  

 

 

4.2.CORRELAÇÕES 

 

 

 A Tabela 6 apresenta os índices de correlação entre as habilidades da inteligência 

emocional e as dimensões de bem-estar no trabalho, constituindo-se nos principais resultados 

deste estudo. Os coeficientes de correlação que se mostraram significativos variaram de -0,10 

(p<0,05) a 0,23 (p<0,01). Para interpretação dos mesmos, serão adotados os valores indicados 

por Bisquerra; Sarriera; Martinez (2004):  

• r = 1: correlação perfeita 

• 0,80 < r < 1: correlação muito alta 

• 0,60 < r < 0,80: correlação alta 

• 0,40 < r < 0,60: correlação moderada 

• 0,20 < r < 0,40: correlação baixa 

• 0 < r < 0,20: correlação muito baixa 

• r = 0: correlação nula 
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Tabela 6 – Matriz de correlação (r de Pearson) entre as habilidades da inteligência 
emocional e as dimensões de bem-estar no trabalho e inteligência emocional (n = 386) 
 
Variáveis 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Habilidades da inteligência emocional 

1. Empatia -            

2. Sociabilidade 0,41** -           

3. Automotivação 0,47** 0,27** -          

4. Autocontrole 0,06 -0,06 -0,02 -         

5. Autoconsciência 0,36** 0,22** 0,41** 0,14** -        

Dimensões de bem-estar no trabalho 

Satisfação no trabalho 

6.   Satisfação com os colegas 0,10* 0,23** 0,03 -0,04 0,03 -       

7.   Satisfação com promoções 0,04 0,15** 0,03 -0,09 -0,01 0,35** -      

8.   Satisfação com o salário -0,02 0,09 0,01 -0,02 -0,04 0,32** 0,74** -     

9.   Satisfação com a tarefa 0,04 0,22** 0,08 -0,04 0,09 0,54** 0,49** 0,43** -    

10. Satisfação com a chefia 0,12* 0,14** 0,07 -0,01 0,05 0,47** 0,46** 0,40** 0,52** -   

11. Envolvimento com o trabalho 0,05 0,12* 0,04 -0,06 -0,02 0,35** 0,47** 0,41** 0,45** 0,35** -  

12. Comprometimento Org. Afetivo 0,07 0,13* 0,10* -0,09 0,01 0,36** 0,57** 0,53** 0,48** 0,47** 0,47** - 

*p<0,05; **p<0,01 

  

Os resultados informam que apenas três dimensões da inteligência emocional - 

empatia, sociabilidade e automotivação - se relacionaram de forma significativa com as 

dimensões de bem-estar no trabalho. Adotando-se os critérios indicados por Bisquerra; 

Sarriera; Martinez (2004), pode-se verificar que os coeficientes de correlação que se 

mostraram significativos eram muito baixos (0<r<0,20) ou baixos (0,20<r<0,40). 

 A habilidade emocional de identificar os sentimentos, desejos, intenções, problemas, 

motivos e interesses dos outros (empatia) guarda relação significativa e positiva com duas 

dimensões de satisfação no trabalho que refletem as relações sociais através de satisfação com 

os colegas (r = 0,10; p< 0,05) e satisfação com chefias (r = 0,12; p< 0,05). 

Para Gill; Frost (2000), a chave para sustentabilidade pessoal de líder efetivo é a 

inteligência emocional, que pode possibilitar um maior compromisso para com o crescimento 

pessoal e para mudanças. Alude ao fato de que as regras da economia mudaram, assim como 

as regras para a liderança, onde comando e controle não surtem mais o efeito desejado. Para 

esses autores, qualquer negócio hoje requer maestros, e não mestres. Neste sentido, a empatia 

é o núcleo para as relações sociais, ou seja, ter a competência para entender os sentimentos e 

necessidades de outras pessoas, inclusive no ambiente laboral, tais como colegas, 
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subordinados, clientes ou chefia. Ser empático não significa necessariamente concordar com 

as outras pessoas em suas manifestações ou anseios, mas, mostrar que seus sentimentos e 

necessidades estão sendo compreendidos. Desta forma é que se constrói confiança. O líder 

que possui esta competência (confiabilidade) consegue guiar mais facilmente sua equipe no 

alcance dos resultados empresariais, pois a confiança cria relações poderosas. Esta habilidade 

é fundamental para a inovação, delegação, amor-próprio e efetividade das equipes. Para estes 

autores, a confiança é uma espécie de “cola” emocional que liga relações sociais e 

organizações.  

 A habilidade emocional para iniciar e preservar as amizades, ser aceito pelas pessoas, 

valorizar as relações sociais e adaptar-se a situações novas (Siqueira et al, 1999) relacionou-se 

positiva e significativamente com quatro dimensões de satisfação no trabalho: satisfação com 

colegas (r = 0,23; p < 0,01), satisfação com promoções (r = 0,15; p < 0,01), satisfação com 

tarefas (r = 0,22; p < 0,01) e satisfação com a chefia (r = 0,14; p < 0,01). Portanto, parece que 

quanto mais habilidades sociais um indivíduo tem, mais ele se sente feliz com os 

relacionamentos sociais no trabalho (colegas e chefias), e mais ele se sente satisfeito com as 

tarefas que realiza e com as possibilidades de ser promovido na empresa. Como se trata de 

índices de correlação, seria adequado inferir também que pessoas satisfeitas com tarefas, 

promoções, colegas e chefias são pessoas que mantêm nível elevado de sociabilidade. 

Segundo Lopes et al (2004), a idéia de que as competências emocionais são cruciais 

para a adaptação em vários domínios da vida aumentou o interesse sobre inteligência 

emocional e inspirou numerosos programas de aprendizagem social e emocional nas escolas e 

no trabalho. Pensa-se que as competências emocionais são importantes para a interação social 

porque as emoções servem de funções comunicativas e sociais, carreando informações sobre 

os pensamentos e as intenções das outras pessoas, capazes de coordenar os encontros sociais.  

 A correlação entre a sociabilidade da inteligência emocional e a dimensão de bem-

estar no trabalho, que consiste no grau de engajamento de uma pessoa com o seu trabalho, 

empregando esforços para a sua realização (envolvimento com o trabalho), obteve índice 

positivo e significativo (r = 0,12; p < 0,05), porém muito baixo. Parece, portanto, que a 

habilidade para as relações sociais guarda relação significativa e positiva com o grau em que o 

trabalhador se envolve com o trabalho que realiza: quando cresce a sociabilidade cresce 

também o nível de envolvimento com o trabalho, e vice-versa. 

 Por fim, a Tabela 6 demonstra correlações positivas e significativas entre duas 

dimensões de inteligência emocional e comprometimento organizacional afetivo. Uma 

correlação ocorreu entre a dimensão de sociabilidade e o comprometimento organizacional 



 82

afetivo (r=0,13; p< 0,05). Outra correlação ocorreu entre a habilidade da inteligência 

emocional que diz respeito à facilidade de elaborar planos para sua própria vida, de modo a 

criar, acreditar, planejar, persistir e manter situações propícias para a concretização de metas 

futuras (automotivação) e o comprometimento organizacional afetivo (r=0,10; p < 0,05). 

Siqueira; Gomide Jr. (2004) comentam que os estudos dos autores DeCotiis; Summers 

(1987) revelam que o desejo de empreender esforços e direção às metas organizacionais está 

muito próximo do conceito de motivação, englobando a tendência para agir na direção de 

objetivos pessoais. Portanto, manter níveis de comprometimento organizacional associados 

aos níveis de automotivação parece ser um fato reconhecido na literatura, visto que vínculos 

afetivos com a organização podem ter ligações diretas com as metas estipuladas para a vida 

pessoal. 

Gondim; Siqueira (2004) referem-se ao fato de que contextos sociais tentam 

normalizar a expressão de emoções, tornando-as previsíveis e ajustadas às situações 

ambientais diversificadas. Para essas autoras, o estudo das emoções e de afetos no trabalho 

deve ser observado mais de perto, a fim de gerenciar-se assertivamente os processos de 

mudança; as autoras ressaltam também a necessidade de atentar-se aos aspectos sociais, 

situacionais e individuais para contribuir com o envolvimento com o trabalho e 

comprometimento com a organização. O melhor esforço para justificar a conciliação de 

aspectos cognitivos e emocionais está justamente no fato de que é no plano da consciência e 

das interações sociais que as emoções adquirem significado. Ainda segundo as autoras, 

admitir que as emoções e os afetos estejam intimamente relacionados a contextos sociais e 

culturais – incluindo-se o reconhecimento de que ambientes laborais exercem papel 

significativo na manifestação destes fenômenos intra e interpessoais – facilitarão a 

compreensão da importância de sua investigação no contexto das organizações formais de 

trabalho. 

Cabe aqui enfatizar que não foram observadas correlações significativas entre bem-

estar no trabalho e duas habilidades da inteligência emocional: o autocontrole e a 

autoconsciência. Assim, esses resultados parecem demonstrar que os níveis de bem-estar no 

trabalho independem da habilidade emocional para gerenciar os próprios sentimentos, desejos 

e comportamentos (autocontrole) como também da habilidade pessoal para ler, organizar e 

nomear as próprias emoções (autoconsciência).  

Os resultados deste estudo trouxeram evidências de que habilidades emocionais 

voltadas para as interações sociais – empatia e sociabilidade – são as que mais se relacionam 

aos indicadores de bem-estar no trabalho. Portanto, as habilidades de empatia e sociabilidade 



 83

parecem ser duas características pessoais que permitiriam ao trabalhador vivenciar 

contentamento com o trabalho (satisfação no trabalho), engajamento com as tarefas que 

realiza (envolvimento com o trabalho), bem como o estabelecimento de vínculo positivo com 

a organização (comprometimento organizacional afetivo). 

Por outro lado, deve-se ressaltar que os coeficientes de correlação ficaram em 

patamares baixos. Assim sendo, deve-se considerar com cuidado os resultados deste estudo, 

visto que as evidências aqui apresentadas são frágeis e não podem ser interpretadas como 

conclusivas. 
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CONCLUSÃO 
 

 

O presente estudo, de natureza estritamente descritiva, teve como objetivo geral 

analisar as relações entre as habilidades da inteligência emocional e as dimensões de bem-

estar no trabalho O procedimento metodológico utilizado, descrito passo a passo nesta 

pesquisa, permitiu observar que este objetivo foi atingido. 

Dentre as dimensões da inteligência emocional, a sociabilidade apresentou correlação 

mais significativa com as dimensões de bem-estar no trabalho, em particular, a satisfação no 

trabalho, sendo a satisfação com os colegas e a satisfação com a tarefa as duas correlações 

positivas de maior destaque. A sociabilidade também se associou ao envolvimento com o 

trabalho e ao comprometimento organizacional afetivo.  

De acordo com esses resultados, a noção de que a inteligência emocional possa 

guardar alguma relação com o bem-estar no trabalho recebeu confirmação empírica, 

mostrando que esta relação parece ocorrer quando o trabalhador tem habilidades sociais 

desenvolvidas. Pode-se sugerir que indivíduos emocionalmente inteligentes nas interações 

sociais são também aqueles capazes de se sentirem contentes no trabalho, de se manterem 

envolvidos com ele e comprometidos com a organização. A relevância da sociabilidade nestes 

resultados aponta para a importância das relações humanas positivas e construtivas nas 

organizações, aspecto este favorecido por esta dimensão da inteligência emocional, quando se 

objetiva desenvolver ou ampliar o bem-estar no trabalho. 

A empatia é outra dimensão da inteligência emocional que apresenta correlação 

positiva com a satisfação com a chefia e satisfação com os colegas. Esta habilidade é 

responsável pela melhor percepção do outro e qualifica a direção de ações e comportamentos 

em relação a seus pares, tornando-os mais assertivos. Líderes que possuem esta habilidade 

certamente possuem maior competência para conduzir o seu grupo, tornam-se mais confiáveis 

e respeitáveis, principalmente quando sabem utilizar-se das informações emocionais dos 

outros para adequar as necessidades pessoais aos da organização. Por outro lado, colegas de 

trabalho que demonstram possuir esta habilidade são aqueles capazes de manter as relações 

sociais mais estáveis e significativas. Esta relação é mais bem compreendida quando se 

observa, pela análise dos resultados deste estudo, que a empatia é uma dimensão com 

correlação positiva com a sociabilidade. 

Vale ressaltar que este estudo trouxe novos questionamentos e suscitou outras 

necessidades de aprofundamentos que verifiquem as relações entre inteligência emocional e 
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bem-estar no trabalho. O primeiro questionamento é que a presente amostra contou com a 

participação de grande maioria de profissionais com o nível de escolaridade inferior ao 

segundo grau completo, sendo que 73,4% dos respondentes possuem até o segundo grau 

incompleto e 7% dos respondentes possuem o segundo grau completo. Uma hipótese 

levantada pela autora desta pesquisa surge do questionamento sobre a possibilidade de 

interferência do baixo nível de escolaridade da maioria da amostra nos resultados que se 

obteve. Desta forma, sugere-se ampliar este estudo com novas amostras, aumentando a 

participação de profissionais com nível superior completo e analisando possíveis influências 

do nível de escolaridade sobre os resultados. Provavelmente como se trata de u questionário 

auto-aplicado, as pessoas podem sentir dificuldade de compreensão das frases, alterando os 

resultados. 

Em comparação com o estudo realizado por Diório (2001) sobre competência 

emocional de gestores, pôde-se observar que os indivíduos pesquisados apresentaram 

indicadores mais elevados em habilidades internas da inteligência emocional (automotivação 

e autoconsciência). Em contrapartida, o presente estudo revelou que os trabalhadores 

pesquisados tiveram índices mais elevados em habilidades como a socialização e empatia, ou 

seja, aspectos emocionais das relações sociais. Em concordância com a opinião pessoal do 

autor acima citado, pode-se sugerir que gestores mais efetivos e competentes emocionalmente 

são aqueles que percebem melhor seus pares e a sua equipe de trabalho, bem como aqueles 

que criam um ambiente organizacional propício para inter-relações mais harmoniosas entre os 

trabalhadores. Desta forma, o mito do gestor administrador frio e calculista, simplesmente 

voltado para a consecução de resultados organizacionais, não se adequaria mais às novas 

condições percebidas no processo mercadológico atual de aumento na competitividade e 

acesso à globalização. Características como aquelas encontradas nas habilidades da 

socialização e empatia são desejáveis para líderes que entendem que seu time produz mais se 

houver sinergia. Portanto, o fato da amostra deste estudo ser predominantemente composta 

por trabalhadores não-gestores, podem explicar as diferenças entre os resultados dos dois 

estudos. 

Outra situação observada pela pesquisadora refere-se à forma de aplicação dos 

questionários. Percebeu-se, durante a aplicação em ambiente laboral, a preocupação por parte 

dos empregados em serem identificados e terem seus empregos comprometidos, mesmo que a 

pesquisadora garantisse o sigilo e reforçasse que não seria possível a identificação ou mesmo 

que não havia interesse neste sentido. Este dado pode ter interferido principalmente nas 

respostas referentes ao bem-estar no trabalho, visto que os indivíduos deveriam dar sua 
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opinião sobre colegas, chefes e a organização. A sugestão deixada aqui para futuros estudos é 

que estes questionários sejam aplicados fora do ambiente de trabalho. 

Por outro lado, deve-se reconhecer que os estudos brasileiros sobre bem-estar no 

trabalho, tendo como compreensão a proposta de Siqueira; Padovam (2004), ainda são 

recentes. Os resultados já produzidos por pesquisadores brasileiros abordaram apenas 

variáveis organizacionais como estilos de liderança e suporte do supervisor (MELEIRO; 

SIQUEIRA, 2005), programas organizacionais de promoção da saúde (BASÍLIO; 

SIQUEIRA, 2006), percepções de justiça e de suporte organizacional (PADOVAM, 2005) e 

dimensões da organização positiva (CHIUZI, 2006). Este estudo constituiu-se na primeira 

tentativa de relacionar um atributo individual – habilidades da inteligência emocional – ao 

bem-estar no trabalho. 

Por último, a contribuição que esta pesquisa pode deixar é que os gestores e 

profissionais da área organizacional possam utilizar-se das informações obtidas para refletir 

sobre as seguintes situações: a) pessoas que possuem capacidade para se relacionar melhor 

provavelmente serão mais satisfeitas, envolvidas com o trabalho e comprometidas com a 

organização; b) os líderes que possuem a habilidade de empatia são, provavelmente, aqueles 

que conseguem mobilizar melhor seu grupo na consecução das metas organizacionais e 

manter seu envolvimento com o trabalho, já que aspectos da supervisão (chefia, liderança) são 

antecedentes tanto de satisfação no trabalho quanto do envolvimento com o trabalho; c) 

manter um ambiente social afetivo, assim como fazer com que os empregados se sintam 

pertencentes ao grupo e à organização, poderia melhorar o clima organizacional e, 

provavelmente, traria como resultado o comprometimento organizacional afetivo. Sugere-se 

às organizações novos esforços para o estabelecimento de políticas que objetivem qualificar 

as relações humanas no trabalho, com a finalidade de proporcionar melhoria no bem-estar no 

trabalho e condições para que a empresa alcance suas metas – e, conseqüentemente, 

resultados positivos tanto para o alcance de metas da empresa quanto para a saúde e bem-estar 

dos seus trabalhadores. 
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Anexo B 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Eu, ____________________________________________________________________ 

consinto, de minha livre e espontânea vontade, em participar do estudo “AS RELAÇÕES ENTRE 

INTELIGÊNCIA EMOCIONAL E BEM-ESTAR NO TRABALHO”. 

O estudo se justifica pela necessidade de verificar se existe relação entre inteligência 

emocional e bem-estar no trabalho, em suas três dimensões (satisfação no trabalho, envolvimento 

no trabalho e comprometimento com a organização), procurando-se assim investigar fatores que 

possam promover a saúde num ambiente de trabalho cada vez mais competitivo. 

O procedimento adotado é a aplicação de um questionário em trabalhadores de empresa 

prestadora de serviço no setor metalurgia atuando no Brasil. 

A sua participação no estudo, respondendo ao questionário, não acarretará nenhum 

desconforto ou riscos para sua saúde, nem represálias da empresa onde trabalha. Portanto, não 

estão previstos retornos para você em forma de benefícios. 

Como método alternativo ao questionário, poderia ser realizada uma entrevista. Optou-se 

pelo questionário porque esta alternativa permite garantir maior sigilo às suas respostas. 

Como o estudo não inclui em seus procedimentos nenhum tipo de tratamento, não estão 

previstos acompanhamentos e assistência.  

O pesquisador se coloca à sua disposição para maiores esclarecimentos sobre sua 

participação. Você tem total liberdade para se recusar a participar da pesquisa, bastando que não 

responda ao questionário. 

Asseguro-lhe total sigilo sobre suas respostas contidas no questionário, visto que os dados 

da pesquisa serão analisados coletivamente, de forma a reunir todos os participantes que 

responderem ao questionário. 

Como a sua participação na pesquisa não implica em custos, despesas, danos ou 

represálias para você, não estão previstas formas de ressarcimento nem de indenização. 

Eu, SILVANA HELAL NASCIMENTO, mestranda responsável pelo estudo, me 

comprometo a zelar pelo cumprimento de todos os esclarecimentos prestados neste documento. 

Fone: cel (11) 9688-0841 , com. (11) 4123- 2316 

 

_______________________, ________/______________/__________. 
Local                    Data 
 
___________________________________________ 
Assinatura do participante da pesquisa ou responsável 
 
Documento de Identificação:____________________ 
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Anexo C 
 
APRESENTAÇÃO  
 
 

 
 Este questionário pretende coletar dados para um estudo sobre o que as pessoas pensam e 

sentem em relação a si mesmas e às suas vidas. Gostaríamos de contar com sua colaboração 

respondendo a este questionário. 

 VOCÊ NÃO PRECISA SE IDENTIFICAR. PORTANTO, NÃO ESCREVA SEU NOME. 

 Dê suas respostas conforme as instruções, não deixando NENHUMA questão em branco. 

 

Grata por sua colaboração. 

Silvana Helal Nascimento 

Universidade Metodista de São Paulo 

 

 
Gostaríamos de saber a FREQÜÊNCIA com que você apresenta, atualmente, os comportamentos 
descritos abaixo. Dê suas respostas anotando, nos parênteses que antecedem cada frase, um número 
(de 1 a 4) que melhor representa sua resposta, usando a seguinte escala: 
 
1 = NUNCA     2 = POUCAS VEZES    3 = MUITAS VEZES     4 = SEMPRE 
 
1. (   ) Ajo com otimismo em relação aos meus projetos. 

2. (   ) Alcanço os objetivos que estipulo para a minha vida. 

3. (   ) Aumento o número de pessoas do meu ciclo de amizades. 

4. (   ) Avalio meus sentimentos para compreender o que estou sentindo. 

5. (   ) Consigo animar qualquer ambiente. 

6. (   ) Consigo nomear os sentimentos das pessoas mais próximas. 

7. (   ) Consigo dar nome aos sentimentos que marcaram a minha vida. 

8. (   ) Conto até dez antes de responder a um desaforo. 

9. (   ) Controlo os sentimentos que me perturbam. 

10. (   ) Converso animadamente com um desconhecido.  

11. (   ) Deixo as pessoas à vontade perto de mim. 

12. (   ) Deixo de realizar projetos importantes para a minha vida. 

13. (   ) Descubro as intenções de uma pessoa pela forma como ela age. 

14. (   ) Descubro com facilidade o que um amigo está sentindo. 

15. (   ) Devolvo na mesma moeda um insulto que recebi. 

16. (   ) Dirijo meus sentimentos para agir com sabedoria. 

17. (   ) Duvido da realização das minhas metas futuras. 

18. (   ) Elaboro com entusiasmo um projeto pessoal. 

 
NÚMERO: ____________ 
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19. (   ) Encontro alguém conhecido na maioria dos lugares aonde vou. 

20. (   ) Enfrento qualquer obstáculo para conseguir o que quero na vida. 

21. (   ) Entendo o que uma pessoa está querendo mesmo que ela não fale. 

22. (   ) Evito analisar o que estou sentindo. 

23. (   ) Evito refletir sobre o que estou sentindo. 

24. (   ) Faço com que as pessoas se sintam bem ao meu lado. 

25. (   ) Falo comigo mesmo sobre os meus sentimentos. 

26. (   ) Falo o que me vem à cabeça. 

27. (   ) Fico à vontade entre pessoas recém conhecidas. 

28. (   ) Fixo minha atenção nos planos que selecionei para a minha vida. 

29. (   ) Freio os meus impulsos em uma situação de conflito. 

30. (   ) Identifico as intenções de uma pessoa logo que começo a falar com ela. 

31. (   ) Identifico com facilidade os sentimentos das pessoas. 

32. (   ) Identifico os interesses das pessoas com quem convivo. 

33. (   ) Identifico quando alguém que conheço está com problemas. 

34. (   ) Identifico todos os meus sentimentos. 

35. (   ) Oriento minhas ações no presente pelos planos que fiz para o futuro. 

36. (   ) Persisto em meus objetivos mesmo diante de fortes obstáculos. 

37. (   ) Planejo situações para a concretização de meus objetivos. 

38. (   ) Prefiro ficar calado a conversar com pessoas desconhecidas. 

39. (   ) Prefiro ter poucos amigos. 

40. (   ) Prefiro trabalhar sozinho. 

41. (   ) Preocupo-me com o que estou sentindo. 

42. (   ) Procuro pensar antes de responder a algo que me desagradou. 

43. (   ) Procuro reagir com cautela diante de provocações. 

44. (   ) Reajo imediatamente a uma agressão. 

45. (   ) Reconheço como um amigo se sente através de seus gestos não verbais. 

46. (   ) Reconheço em mim sentimentos de alegria e tristeza. 

47. (   ) Reconheço meus sentimentos com grande facilidade. 

48. (   ) Reconheço meus sentimentos contraditórios. 

49. (   ) Reconheço os sentimentos de uma pessoa através do modo como ela fala. 

50. (   ) Reconheço quando uma pessoa está bem ou não pelo seu tom de voz. 

51. (   ) Reconheço quando uma pessoa está com problemas. 

52. (   ) Relaciono-me bem com qualquer pessoa. 

53. (   ) Sei quando um amigo precisa da minha ajuda. 

54. (   ) Sei quando uma pessoa está  com problemas mesmo que ela não fale. 

55. (   ) Tenho entusiasmo com a minha vida. 
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56. (   ) Tenho muitos amigos. 

57. (   ) Tenho na ponta da língua uma resposta para um insulto. 

58. (   ) Tomo decisões com base em meus impulsos. 

59. (   ) Trato alguém que acabei de conhecer como se fôssemos velhos amigos. 

 
 
A seguir estão cinco frases referentes ao seu trabalho atual. INDIQUE O QUANTO VOCÊ 
CONCORDA OU DISCORDA DE CADA UMA DELAS. Dê suas respostas anotando, nos 
parênteses que antecedem cada frase, aquele número (de 1 a 7), que melhor representa sua resposta. 
 
 
 
1=Discordo totalmente   5=Concordo levemente 
2=Discordo moderadamente   6=Concordo moderadamente 
3=Discordo levemente    7=Concordo totalmente 
4=Nem concordo nem discordo 
 
 
1. (    ) As maiores satisfações de minha vida vêm do meu trabalho. 

2. (    ) As horas que passo trabalhando são as melhores horas do meu dia. 

3. (    ) As coisas mais importantes que acontecem em minha vida envolvem meu trabalho. 

4. (    ) Eu como, vivo e respiro o meu trabalho. 

5. (    ) Eu estou pessoalmente muito ligado ao meu trabalho. 

 
 
As próximas frases falam a respeito de alguns aspectos do seu trabalho atual. INDIQUE O QUANTO 
VOCÊ SE SENTE SATISFEITO OU INSATISFEITO COM CADA UM DELES. Dê suas 
respostas anotando, nos parênteses que antecedem cada frase, aquele número (de 1 a 7), que melhor 
representa sua resposta. 
 

1=Totalmente insatisfeito 5=Satisfeito 
2=Muito insatisfeito 6=Muito satisfeito 
3=Insatisfeito 7=Totalmente satisfeito 
4=Indiferente  

 
NO MEU TRABALHO ATUAL SINTO-ME... 

 
1. (    ) Com o espírito de colaboração dos meus colegas de trabalho. 

2. (    ) Com o número de vezes que já fui promovido nessa empresa. 

3. (    ) Com o meu salário comparado com o quanto eu trabalho. 

4. (    ) Com o tipo de amizade que meus colegas demonstram por mim. 

5. (    ) Com o grau de interesse que minhas tarefas me despertam . 

6. (    ) Com o meu salário comparado à minha capacidade profissional. 

7. (    ) Com a maneira como esta empresa realiza promoções de seu pessoal. 

8. (    ) Com a capacidade do meu trabalho absorver-me. 

9. (    ) Com as oportunidades de ser promovido nessa empresa. 
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10. (    ) Com o entendimento entre mim e meu chefe. 

11. (    ) Com meu salário comparado aos meus esforços no trabalho. 

12. (    ) Com a maneira como meu chefe me trata. 

13. (    ) Com a variedade de tarefas que realizo. 

14. (    ) Com a confiança que eu posso ter em meus colegas de trabalho. 

15. (    ) Com a capacidade profissional do meu chefe. 

 

 
Abaixo estão listados vários sentimentos e emoções que alguém poderia ter em relação à empresa onde 
trabalha. INDIQUE O QUANTO VOCÊ SENTE ESTES SENTIMENTOS E EMOÇÕES. Dê 
suas respostas anotando, nos parênteses que antecedem cada frase, aquele número (de 1 a 5) que 
melhor representa sua resposta. 
 

1 = Nada 2 = Pouco 3 = Mais ou menos  4 = Muito  5 = 
Extremamente 

 
 

A EMPRESA ONDE TRABALHO FAZ-ME SENTIR ... 
 

1. (    ) Orgulhoso dela. 

2. (    ) Contente com ela. 

3. (    ) Entusiasmado com ela. 

4. (    ) Interessado por ela. 

5. (    ) Animado com ela. 

 
 
 

DADOS COMPLEMENTARES 
 

 
SEXO:  Masc.   Fem. IDADE: __________ anos DATA: ______/______/______ 

NÍVEL DE  

INSTRUÇÃO: 

1º grau:  

 completo  

 incompleto. 

2º grau:  

 completo  

 incompleto. 

Superior:  

 completo  

 incompleto. 

Pós-graduação 

 completo  

 incompleto. 

ESTADO CIVIL:  Casado   Solteiro  Outro 

HÁ QUANTOS ANOS TRABALHA NA EMPRESA? 

_________ anos 

CARGO QUE OCUPA 
 

Gerência      Chefia direta     Liderança 
 

Outro:  
QUAL?______________________________
____ 

SE FOR MENOS DE UM ANO, ASSINALE AQUI.  

 Menos de um ano 

SETOR: 

_____________________________________

 
 
 


